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parte da doutrina de Menger, senão todas as suas teses. O mesmo êxito tiveram es­
sas doutrinas na Holanda, onde o grande estudioso da Economia Política N. G. 
Person adotou a doutrina da utilidade marginal em seu Manual (1884 até 1889), o 
qual mais tarde também foi publicado em inglês, sob o título de Principies of Eco­
nomics, exercendo influência apreciável. Na França, a nova doutrina foi difundida 
por Ch. Gide, E. VilIey, Ch. Secrétan e M. Block; nos Estados Unidos, a doutrina 
recebeu grande adesão por parte de S. N. Patten e Richard Ely. Também a primei­
ra edição dos Principies de A. Marshall, publicada em 1890, revela influência mui­
to maior de Menger e seu grupo do que se poderia supor ao ler a segunda e as de­
mais edições dessa grande obra. 22 Nos anos seguintes, W. Smart e James Bonar, 
que já haviam anunciado sua adesão à Escola, tornaram a Escola austríaca ainda 
mais conhecida no mundo de língua inglesa. 23 

A essa altura já não eram tanto os escritos de Menger, senão mais os de seus 
alunos, que colhiam aplausos cada vez maiores - e isso nos reconduz à posição 
peculiar da obra de Menger. Fato é que a obra Princípios da Economia Política já 
se encontrava esgotada há muito tempo. Era de difícil acesso e Menger tanto recu­
sava a reimpressão, como não autorizava a tradução da obra. Esperava poder, em 
breve, substituir o livro por um "Sistema" de Economia Política muito mais abran­
gente, e por isso não tinha disposição para autorizar uma nova edição sem revisão 
profunda. Já que, porém, outras tarefas o solicitavam mais, adiou esse plano du­
rante muitos anos. 

A controvérsia direta de Menger com Schmoller teve final abrupto em 1884, 
mas a polêmica sobre o método foi levada avante por outros, e esses problemas 
continuavam a atrair o interesse de Menger. A oportunidade seguinte que se lhe 
ofereceu para tomar posição pública, com referência à mesma, foi a nova edição 
do Handbuch der Polítischen Oekonomie (Manual de Economia Política) de 
Schoenberg, em 1885 e 1886 - uma coletânea na qual uma série de estudiosos 
alemães de Economia Política (a maioria deles adeptos não convictos da Escola his­
tórica) haviam somado esforços para apresentar uma exposição sistemática sobre a 
Economia Política. Menger fez a apresentação dessa obra em uma revista jurídica 
de Viena, em artigo também publicado em separata, sob o título de Zur Kritik der 
politischen Oekonomie (A Propósito da Crítica da Economia Política) (1887)24 (v. 
III). Na segunda parte ele discute detalhadamente a classificação das diferentes dis­
ciplinas que costumam ser enquadradas sob a designação de Economia Política ­
tema que, dois anos mais tarde, desenvolveu exaustivamente em outro artigo, 
Grundzuege einer Klassifikation der Wirtschaftswissenschaften (Elementos para 
uma Classificação das Ciências Econômicas) (v. III, p. 185 et seqs.). 2S No decorrer 
desse período Menger publicou uma das outras duas contribuições que escrevera 
sobre o conteúdo da teoria econômica - em contraposição à Metodologia -, isto 
é, seu importante esc:rito Zur Theorie des Kapitals (A Propósito da Teoria Sobre o 
Capital)26 (v. III, p. 135 et seqs.). 

Gossen, Jennings e Jevons - foi omitida na edição inglesa. O próprio Pa~taleoni reparou mais tarde o erro publican­
do uma edição italiana dos Princípios da Economia Política de Menger. para a qual escreveu pessoalmente uma Intro­

dução: "Principii Fondamentali di Economia Pura, com prefazione di ~iaÍieo Pantaleonj", Imola 1909 (publicada pri­

meiro em 1906 e 1907, como Anexo ao Giomale degli Economisti. sem a Introdução de PantaJeoni). A Introdução de
 
Pantaleoni foi reproduzida também na tradução italiana da segunda edição dos Princípios da Economia Política de
 
Menger (da qual trataremos mais adiante), publicada em Bari. 1925.
 
22 Isso é confirmado t&mbém pelas anotações pessoais feitas por Marshall à margem de seu exemplar dos Princípios da
 
Economia Política de Menger - exemplar esse que se consetva na Marshall Library, em Cambridge.
 
23 Ver sobretudo BONAR J., "The Austrian Economists and Their Views on Value". In: Quarterly Joumal of Econo­

mies. 1888; e "The Positive Theory of Capital". Op. Cit., 1889.
 
,24 A recensão original apareceu na Zeitschrift fuer das Privat und oeffentliche Recht der Gegenwart de Gruenhut, v.
 
XIV; impresso em separata, Viena, 1887.
 
25 Cf. Jahrbuecher fuer Nationaloekonomie und Statistik (de Conrad). N. F., v. XIX, Jena, 1889.
 
26 Na mesma revista. N.. F., v. XVII. Jena, 1888. Uma tradução francesa abreviada de Ch. Secrétan foi publicada no
 
mesmo ano na Reuue d'Economie Politique, sob o título "Contribution à la Théorie du Capital".
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É certo que esse artigo se deve ao fato de Menger não concordar inteiramente um ::':J 
com Boehm-Bawerk, no tocante à definição do conceito de capital, dada pelo au­ era :ar 
tor na primeira parte (histórica referente ao capital e aos juros do capital). A exposi­ seus :1 
ção não tem caráter polêmico. A obra de Boehm-Bawerk só recebe elogios dele. Esses 
No entanto, é visível a preocupação central de sustentar, contra o conceito smithia­ cirC''':':~ 
no de "meios produzidos de produção", seu conceito abstrato de capital, isto é, do pare :J 

valor expresso em dinheiro e aplicável com fins lucrativos. Tanto o argumento prin­ rênc:ê 
cipal de Menger - de que, após o aparecimento da mercadoria, a distinção tor­ P. 
nou-se irrelevante - como a acentuação da necessidade de existência de uma dis­ imeca 
tinção clara entre a renda fornecida pela situação real de produção e o rendimento aten~ 
propriamente dito, representado pelos juros, abordam problemas aos quais, até o pare :.J: 

momento, não se tem dispensado a atenção devida. são s:Joi 
Mais ou menos nessa época (1889), os amigos de Menger quase o convence­ melT.:'l 

ram da necessidade de não adiar mais a publicação de nova edição de seus Princí­ mas :{ 
pios da Economia Política. Mas, embora de fato chegasse a escrever nova Introdu­ tões ::'I 
ção para essa edição - de cujo texto, mais de trinta anos depois, foram reproduzi­ ção. C 
dos extratos na Introdução que seu filho escreveu para a segunda edição efetiva ção é:: 
-, a publicação foi novamente adiada. Pouco depois surgiu novo complexo de em :'.lI 
problemas que solicitaram a atenção de Menger e o ocuparam durante os dois traba:...~ 
anos seguintes. dos os 

Ao término dos anos 80, o persistente problema da moeda austríaca assumira O 
tal configuração que uma reforma parecia necessária. A baixa do preço da prata blerr:êS 
fez com que o desvalorizado papel-moeda se equiparasse novamente ao padrão­ intensj, 
prata. em 1878 e 1879, mas pouco depois teve-se que suspender a livre cunha­ no cie::: 
gem de moedas de prata, pois o valor em prata do papel-moeda austríaco havia su­ do q'.1€ 
bido pouco a pouco, ao passo que seu valor em ouro acusava oscilações constan­ bre v{ 
tes. Sentia-se que. nessa época - sob muitos aspectos, das mais interessantes, na prime::r 
história da moeda -. a situação se tornava cada vez menos satisfatória; e já que a o pro:' 
situação financeira. pela primeira vez depois de muito tempo, permitia a previsão tória j 
de um período de estabilidade, havia a expectativa geral de que o governo se en­ relat·,c 
carregaria do assunto. Além disso, o Tratado de 1887 com a Hungria exigia expres­ rie ée 
samente que se constituísse, de imediato, uma comissão para discutir as medidas "Jar-.:-':::J 
preparatórias necessárias ao reinício dos pagamentos à vista. Depois de um atraso gang z 
considerável. devido às costumeiras dificuldades políticas entre as duas partes da chisc~­

monarquia áustro-húngara, nomeou-se a comissão, ou melhor, as comissões ­ bre cs 
uma para a Áustria e outra para a Hungria. As duas comissões reuniram-se em na. __ o 

março de 1892. uma em Viena e a outra em Budapeste. ciona:i! 
As deliberações da "Comissão de Enquete Sobre o Câmbio" da Áustria - cu­ de c:n 

jo membro exponencial era Menger - são de grande interesse, não obstante a si­ opera:l
tuação histórica peculiar que os componentes da mesma se viral1) forçados a en­

''<l 

~ 
frentar. Como base para as tratativas, o Ministério de Finanças da Austria tinha pre­ prob:e1

parado, com cuidado extremo, três volumosos memoriais que contêm provavel­

mente a coleção mais completa que se possa encontrar em uma obra27 de docu­

mentação sobre a história da instituição monetária do período anterior. Além de
 

28 C: :;.a;
Menger, faziam parte da comissão outros notórios estudiosos de Economia Políti­ nCl.l:-:-,~ 

ca, como Sax, Lieben e Mataja, bem como uma série de jornalistas, banqueiros e uma :-:-ri 
de 15:':: industriais, a exemplo de Benedikt, Hertzka e Taussig, todos eles familiarizados 
291~:~=
 

com problemas monetários; Boehm-Bawerk, então no Ministério das Finanças, era tária : ~
 

inle:ES..;;: !
 
me'_::::..::' ~ 

pe...~.~ 

27 Denkschrift ueber den Gang der Waehrungsfrage seit dem Jahre 1867; Denkschrift ueber das Papiergeldwesen der cial.s 
oesterreichisch-ungarischen Monarchie; Statistische Tabellen zur Waehrungsfrage der oesterreichisch-ungarischen Mo­ 30 "=~.,;. ·.1 
narchie, publicados pelo Ministério de Finanças, Viena, 1892. IV. :?:.:: 
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e:"".:2 um dos representantes do governo, além de segundo Presidente da comissão. Não 
~'...:- era tarefa da comissão elaborar um relatório, senão ouvir e discutir os pareceres de 

)coS­ seus membros a respeito de uma série de questões apresentadas pelo governo. 28 

i€.e. Essas questões diziam respeito às bases da futura moeda, ao comportamento da 
t-2­ circulação da moeda de prata e do papel-moeda em vigor e, no caso de se passar 
. :::> para o padrão-ouro, à relação de permuta do então vigente florim-papel com refe­
~­_':.o_o. rência ao ouro, e à natureza da nova unidade monetária a ser introduzida. 

Pelo domínio do problema e pela clareza de sua exposição Menger conseguiu 
---~- imediatamente posição de liderança na comissão. Suas explicações mereciam a 

e:-.:o atenção geral, chegando até a provocar baixa temporária na Bolsa, distinção rara 
!~ o para um economista político. Sua contribuição não estava propriamente na discus­

são sobre o tipo de moeda a escolher - pois em geral concordava com os demais 
r.:E­ membros quanto à adoção do padrão-ouro, como solução única e adequada ­
trr <­ mas consistia antes em suas recomendações equilibradas, com referência a ques­
>::u­ tões práticas, como a determinação da taxa de conversão ou da época de transi­
h.:zj­ ção. Com razão esse trabalho da comissão é elogiado principalmente pela avalia­
"':::'.·a ção dos problemas práticos ligados à transição para qualquer moeda nova, como 
) ie em função da abrangência dos diferentes considerandos levados em conta. Esse 
C::lis trabalho se revela extraordinariamente interessante e atual, visto que hoje quase to­

dos os países se defrontam com problemas semelhantes. 29 

rr..:...ra O trabalho da comissão - a primeira de uma série de publicações sobre pro­
~:à blemas monetários - representou o fruto amadurecido de vários anos de estudo 
rã,~­ intensivo desses problemas. Os resultados foram publicados, em rápida sucessão, 
~;.~a- no decurso do mesmo ano - ano em que se publicaram mais estudos de Menger 
I S'j- do que em qualquer outro período de sua vida. Os resultados de suas pesquisas so­

bre problemas austríacos em especial apareceram em duas brochuras .se~a~adas. A 
primeira, Beitraege zur Wa~hrungsfrage in Oesterreich-Ungam (ContnbUlçoes pa.ra 

~.~.­

; :""'.3 
o Problema da Moeda na Austria-Hungria) (v. IV. p. 125 et seqs.), que trat~ da his­

:;..:.~ a 
tória das peculiaridades do problema monetário aust:íaco, a~em d~ questao ger~l 

~~o	 
relativa ao padrão a ser introduzido, constitui uma relmpressao revista d~ uma se­, 2:1­
rie de artigos já editados anteriormente. no mesmo ano, ~o~ outro titulo, nos..."";; ­t"--	 "Jahrbuecher" (Anuários) de Conrad. 3ü A segunda brochura mtitula-se Der Uebe~­::':::'as 
gang zur Goldwaehrung. Untersuchungen ueber die Wertprobleme der O~sterrel­

:::='50 
chisch-ungarischen Valutareform. (A Passagem para a ~o.edq-Ouro. ~esqUlsas ~o­

~ ::a 
~ - bre os Problemas Relativos ao Valor da Reforma Monetana Austro-Hu~ga~a.) (Vie­

na, 1892, v. IV, p. 189 et seqs.) Trata, essencialmente. dos problema~ te~mcos rela­
~ 2:11 

cionados com a adoção da moeda-ouro, sobretudo a escolha do cambio ou taxa 
de conversão adotada e os fatores que influem sobre o valor da moeda, uma vez 
operada a mudança da moeda. . _ . I d 

No mesmo ano ainda se	 registra a pubhcaçao de um estudo malS gera o~a -:;:--l­
problemas monetários, isto é, sem relação direta com os problemas do momento,

\ =~2­
i"2-;-2.­

:1:.: _ 
r.. ::2 28 Cf. Registros estenográlicos das reuniões de 8 a 17 de março de 1592 da Comissão de Enquete sobre Câmbio. Vie­
;J - ',..;_ na, Imprensa Real, 1892. Pouco antes de a Comissão reunir-se. Menger já havia exposto os problemas principais em 

uma conferência pública "Sobre a nossa Moeda", publicada na A!!geme;nen Jwisten Zeitung, n.O 12 e 13 do volume 
tr-':: " de 1892. 
Z2:: :,5 2'l Infelizmente é impossível, no contexto da presente IntroduçãO. dedicar a esse importante episódio da história mone­

tária o espaço merecido e que lhe cabe devido à sua correlação íntima com Menger e sua Escola como em virtude do 
S.	 2:0. interesse geral dos problemas discutidos na época. Valeria a pena uma investigação especial sobre isso, devendo-se la­

mentar que não haja nenhuma exposição histórica sobre essas discussões e as medidas adotadas na época. Para essa 
pesquisa, os escritos de Menger constituem a documentação mais importante, além das supra citadas publicações oli­

5ê'.- :e~	 ciais. 
30 "Die Valutaregulierung in Oesterreich-Ungam". In: Jahrbuecher fuer Nationaloekonomie und Statistik. m, F. v. m e 

~ v: 
IV, 1892. 
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esse estudo constitui a terceira e última contribuição principal de Menger para a 
Teoria Econômica, representada pelo artigo "Geld" (Dinheiro), o qual se encontra 
no terceiro volume da primeira edição do Handwoerterbuchs der Staatswissens­
chaften (Dicionário das Ciências Político-Sociais) (v. IV, p. 1 et seqs.), que então 
acabara de ser publicado. Foram seus estudos profundos e abrangentes no prepa­
ro desse trabalho apurado sobre a teoria geral do dinheiro - que devem tê-lo ocu­
pado durante dois ou três anos - os responsáveis pelo bom preparo de Menger 
para a discussão sobre os problemas especificamente austríacos da época. Aliás, o 
interesse particular pela teoria do dinheiro foi uma constante na vida de Menger. O 
último capítulo dos Princípios da Economia Política e diversas partes das Untersu­
chungen ueber die Methode contêm contribuições importantes, principalmente pa­
ra o problema da origem do dinheiro. Assinalemos aqui também que, entre as nu­
merosas recensões de livros, feitas por Menger sobretudo na épocc de sua juventu­
de - recensões que costumava publicar em jornais -. figuram dois artigos muito 

te ~.-,profundos, do ano de 1873, relativos aos Essays de J. G. Caimes sobre os efeitos 
das descobertas de ouro. Sob muitos aspectos existe correlação estreita entre as po­ \ ~ê. ;J 

sições mais tardias de Menger e as posições de Cairnes." Somente nessa última IE:':".:J 

obra de maior fôlego, Menger deu sua contribuição para o problema básico do va­ o :':".-2 

lor do dinheiro; mas mesmo as suas contribuições anteriores. sobretudo o capítulo dess.:: 
relativo aos diversos graus de vendabilidade ou comerciabilidade das mercadorias, b~:ã; 

como fundamento para a compreensão das funções do dinheiro. teriam sido sufi­ n::',::I 

cientes para assegurar-lhe um lugar de honra na história da teoria sobre o dinhei­ pC::J 
ro. Até o momento em que o Prof. Mises, vinte anos mais tarde. passou a estender DE : .. 

diretamente a linha de contribuição de Menger, o referido artigo continuou sendo rr:ê.:: 
a mais importante publicação da Escola austríaca sobre a teoria do dinheiro. Vale a gc..: 2 

pena analisar mais de perto as características do mencionado artigo "Geld", pois CC:':". I 

com freqüência ele ainda é mal-interpretado. Supõe-se muitas vezes que a contri­ qL;.:s.ê. 

buição que a Escola austríaca deu no tocante ao problema do dinheiro limitou-se a cc:-.-:':­
uma tentativa mais ou menos mecânica de aplicação do princípio da utilidade mar­ fiz:..: 
ginal ao dinheiro. A verdade é outra. A maior contribuição da Escola austríaca nes­
sa área consiste em haver aplicado com decisão, à teoria do dinheiro, o enfoque prC~:i 

subjetivo especial - o enfoque que certamente implica a análise da utilidade mar­ faSé : 
ginal, mas tem importância muito mais ampla e geral. Essa realização se deve dire­ se..:s : 
tamente a Menger. Sua exposição sobre os diversos conceitos de valor do dinhei­ çãc j. 

ro. sobre as causas da permuta e sobre a possibilidade de medir o valor, bem co­ dos .::> 

mo sua discussão sobre os fatores que determinam a procura do dinheiro, repre­ cacê. ] 
sentam. em nosso entender, um progresso de extraordinária relevância, em compa­ pe:':-.2 
ração com a concepção tradicional da teoria da quantidade sob forma de agrega­ nac ::'5 
dos e valores médios. Mesmo admitindo que Menger utiliza conceitos um tanto de ;=< 
equívocos. como no caso da distinção entre valor de troca "interno" e "externo" Me:.;~ 

do dinheiro - com que não pretende designar tipos diferentes de valor (como po­ :;l 

deria parecer), com base nesses conceitos, mas apontar os fatores ou forças dife­ te ,:.~, 

rentes que influem no valor - essa idéia subjacente ao problema é, certamente, que:-::, 
de uma atualidade extraordinária. pe:s:-

Com as publicações ocorridas no ano de 1892,32 chega subitamente ao fim a 
série dos trabalhos de maior envergadura publicados durante a vida de Menger. 
Nas outras três décadas de vida, Menger só publicou estudos breves ocasionais. Os .:.. ~2:J3.: 

~~-~=-=_: 

L. '.:- '.. 
3-: G-_-.,:31 Esses artigos apareceram na Wiener Abendpost (um Anexo à Wiener Zeitung) de 30 de abril e 19 de junho de 1873.
 

Como todos os trabalhos jornalísticos anteriores de Menger, não trazem a assinatura do autor. :~ c
~ç 

32 Alérl} dos já citados, apareceram, no mesmo ano, um artigo em francês "La Monnaie Mesure de la Valeur" na Re­ m·", ~­
uue d'Economie Politique (v. VI) e um artigo em inglês "On the Origin oi Money" no Economic Joumol (v. 1II). SOT:' :.:: 
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mesmos figuram, todos, na lista de suas obras completas que se encontra no últi­r:: ê 
mo volume desta edição. Durante alguns anos seguidos essas publicações tiveram 

€':.5­ por tema problemas monetários; dentre elas des~acam-se a conferência Das Golda­
[-.2:) gio und der heutige Stand der Valutareform (O Agio-Ouro e o Estado Atual da Re­
E:J-ê ­ forma Monetária) (1893, v. IV, p. 308 et seqs.), um artigo "Muenzrecht" ("Direito 
CI:".....:.- de Cunhagem"), sobre o dinheiro e a moeda na Áustria desde 1857, artigo esse 

IC::C 

publicado no Oesterreichischen Staatswoerterbuch (Dicionário Austríaco de Ter­
mos Oficiais) (1897) e, sobretudo, seu artigo (totalmente reelaborado) sobre a dou­

r.;~~ 

Í5 :::' 
!" (J trina do dinheiro, publicado no quarto volume da segunda edição do Handwoerter­
!"'"'S:.... - buchs der Staatswissenschaften (1900)33 (Dicionário das Ciências Político-Sociais). 

::-ê- As últimas publicações de Menger consistem principalmente em recensões, notas 
bibliográficas e introduções a trabalhos de seus alunos. O último trabalho é um ne­

T". :-_- crológio de seu discípulo Boehm-Bawerk, que faleceu em 1914. 
L ..:::) O motivo dessa aparente inatividade - nos últimos anos de vida - é manifes­
E:::= to. Menger queria agora concentrar-se totalmente nas tarefas que ele mesmo se ha­
;:.:,- via proposto: a elaboração da obra sistemática sobre a Economia Política por tanto 

::--:-.::' tempo adiada - e, além disso, um estudo abrangente e global sobre a natureza e 
o método das ciências sociais em geral. Dedicou todas as suas energias à execução 

i:"__ 2 desse intento. Ao término dos anos 90, esperava poder contar em breve com a pu­
1[::='3. blicação, já que partes consideráveis da obra já haviam passado pela redação defi­
~_:-: nitiva. Mas o âmbito de seus interesses científicos e do trabalho que se havia pro­
L.-2:- posto ampliava-se cada vez mais. Considerava necessário aprofundar-se no estudo 

de outras disciplinas. A Filosofia, a Psicologia e a Etnografia absorviam cada vezr. ::e~ 

mais o seu tempo, e com isso a publicação se adiava novamente. Em 1903 che­
L~ C. gou até a abandonar suas atividades no magistério - ainda relativamente jovem, 
~_:::J 

com 63 anos - para poder dedicar-se em tempo integral ao seu trabalho de pes­
C::-.- quisa e redação. 34 Mas o trabalho já realizado nunca o satisfazia, parecendo que 
-S2~ continuou a trabalhar em seu intento, mesmo no isolamento crescente que caracte­
~_:::'- rizou sua alta idade, até vir a falecer em 1921, com 81 anos. 

;:~:-:5 

Um exame de seus manuscritos revelou que grande parte do trabalho estava ~_-2-~-

pronta para o prelo. Mas mesmo quando suas energias de trabalho já estavam em 
fase de franco declínio, continuou a retrabalhar e reestruturar tão profundamente 
seus manuscritos, que seria difícil ou até impossível qualquer tentativa de reconstru­

)C~e 

c::.:-e­
ção do texto com vistas a publicação. Parte do material, que versa sobre o objeto L.e:­
dos Princípios da Economia Política, já pronto para nova edição da obra. foi publi­
cada por seu filho na segunda edição do livro, em 1923.35 Todavia. muito material 

~:"2-

permaneceu na forma de manuscritos volumosos, porém fragmentários e desorde­r.:J<: ­
nados, cuja publicação exigiria o trabalho diuturno e paciente de um editor dotadoe-;:c.­

a..- -- de grande habilidade. Ao menos para o momento. os trabalhos elaborados por 
Menger em seus últimos anos de vida podem ser considerados perdidos. 

=:,.:- Para quem nem mesmo pode afirmar ter conhecido Car! Menger pessoalmen­
te por mal ter chegado a vê-lo, seria muita ousadia pretender acrescentar a esta es­c.:.:e· 
quematização de sua carreira científica, alguma apreciação sobre seu caráter e sua 

?~.:2 . 
personalidade. Todavia. já que a geração atual de estudiosos de Economia Política 

L::=' 

10-.''':' 

~ - ~	 33 A reprodução do mesmo artigo no v. IV da 3.' ed. do Hacdc.c-er:erbuch der Staatswissenschaften (19091 contém 
apenas algumas alterações estilísticas. em confronto com a 2.' eC:o 
34 Em conseqüência disso, quase todos os representantes pos[e~.o'es C:a Escola austríaca - como os Profs. H. Mayer, 
L. von Mises e J. A. Schumpeter - já não foram alunos diretos de Mer.ger. mas de Boehm·Bawerk e de Wieser. 
35 Gn.mdsaetze der Volkswirtschaftslehre uon Carl Menger 2.' edição. com uma Introdução de Richard SchueJler, edi­
ção de Karl Menger, Viena, 1923. Uma apresentação detalhaC:a das mudanças e acréscimos feitos nessa edição encon­

•	 ~õ tra·se em WEISS, F. X. "Zur zweiten Auflage von Carl Mer.gecs Grundsaetzen". In: Zeitschrift fue r Volkswirtshaft und 
Sozialpolitik. N. F., V. IV, 1924. 
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sabe tão pouco a respeito dele, e não existindo uma biografia global sobre o au­ Mer.;,,~ 

tor,36 talvez seja oportuno esboçar o seu perfil, com base em impressões colhidas rios. ,., :;. 
de relatos de amigos e alunos de Carl Menger, ou extraídas da tradição oral que cir­ seu ;::.:::-: 
culava e circula ainda hoje em Viena. Evidentemente, essas impressões provêm do sua e:'::J 
período da segunda metade de sua vida, ou seja, da época em que já deixara de can::: :" 
participar ativamente da vida pública, e adotara o estilo de vida tranqüila e retirada de 'r... ,?: 

de um erudito, repartindo o tempo entre as atividades docentes e a pesquisa. mUl::: :l: 

A impressão que a figura quase legendária de Menger deixou em um jovem, çõe5 -:-2: 
nas raras ocasiões ocorrentes, encontra-se bem registrada na célebre gravura de F. são :" 
Schmutzer. É possível também que essa imagem de Menger se baseie tanto no ma­ cida:2 
gistral retrato, quanto na própria recordação deixada pelo retratado. Dificilmente dan:" 5< 

se consegue esquecer aquela cabeça maciça, de testa imponente e rugas profun­ são. 2>': 

das bem acentuadas. De estatura mediana, cabeleira densa e barba cerrada, Men­ nisi2-5::G. 
ger, na plenitude de sua vida, deve ter sido figura assaz impressionante. leçêe5 : 

Nos anos que se seguiram à sua aposentadoria estabeleceu-se entre os jovens nor..:: I 

economistas de nível acadêmico a tradição da peregrinação à casa do professor mo ~._:'1 

emérito. Ali eram recebidos por Menger, em meio a seus livros: este conversava a S:~;::J 

com eles sobre a vida universitária que tão bem conhecia, e da qual se havia retira­ 'exc25~ 

do, depois que lhe dera tudo o que desejara. Até o fim Menger conservou seu for­ ra ::5 2 

te interesse pela Economia Política e pela vida universitária: e quando, posterior­ çãc ::::­
mente. a vista fraca já impedia o incansável pesquisador de ler. ele esperava por in­ qUE >~" 
formações dos visitantes sobre o trabalho por eles desenvolvido. Nesses últimos de 5_:: 
anos de vida. Menger atuou como pessoa que continua seu trabalho após uma vi­ cor.:-.~ 

da longa e laboriosa, não como um dever que ele mesmo se impusera, mas ape­

nas pelo prazer puramente intelectual de movimentar-se dentro daquilo que consti­ elT'. S-2 ~
 

tuía a razão de sua vida. Talvez, no final de sua vida, Menger se tenha assemelha­ dos 2 :-::
 

do um pouco à imagem que o povo faz de um erudito, sem nenhum contato com iter.s :;;
 
a vida real. Isso. porém, de forma alguma era conseqüência de estreitamento de voz -::-.:­

seus horizontes. mas antes, o resultado de uma decisão pessoal bem refletida, to­ va-S-2 :
 
mada na idade madura e depois de haver passado por experiências ricas e múlti­ por _:"::
 
plas. esn.:::=':"1
 

Com efeito. não faltaram a Menger nem oportunidades nem distinções para Nãc s.:' 
tornar-se figura muito influente na vida pública, se o tivesse desejado. No ano de vrcs "ô'! 
1900 ele foi chamado para integrar, em caráter vitalício. o Herrenhaus - Conse­ ler ::~:-:l 

lho do Reinado austríaco. Entretanto, pouco participou dos trabalhos desse organis­
mo. Para ele, o mundo era muito mais objeto de consideração e pesquisa do que 
de ação, e sOI11ente por isso desfrutou tanto do prazer de estudá-lo e perscrutá-lo 
tão de perto. E inútil procurar em suas obras escritas qualquer traço de suas op­ dc" -: :-c 
ções políticas. Na realidade, em política pendia para as posições conservadoras e o vo._=-_:- :.-, 

ao ~ _- ::_ liberalismo do tipo antigo. Simpatizava, até certo ponto, com as reformas sociais, 
m::-:=.~_~ ~ 

mas nunca o entusiasmo social afetou seu raciocínio frio. Sob esse aspecto - e a ~:._;~ ~ 

cC:-:-.::-=::::-;:5também sob outros prismas - era um estranho pólo oposto de seu irmão Anton, 
€!'"T". ::'.:._~,

de índole apaixonada. 37 Eis por que gerações inteiras de estudantes recordavam mÉ::,:: ~ 

pe:: 
3S .:: :: -~:..:: 

àe >:::::-;.a 
36 Entre os esboços mais breves cumpre citar especialmente os de WIESER. V. Von. In: Neue Oesterreichische Biagra­ dcs ~=~-.: 
phie. 1923, e de ZUCKERKANOL, R. In: Zeitschrift fuer Volkswirtschaft, Sozialpo/itik und Venvaltung. v. XIX, 1911. r:: :-:,,".;: "li! 

37 Os dois irmãos participavam de um grupo que, nas décadas de 80 e 90, se reunia quase diariamente em uma casa Kc=.'-. ­
de chá em frente à universidade, grupo esse que, de início, era constituído sobretudo de jornalistas e homens de neg)­ c:-'.=.:: --...:li 

cio e, mais tarde, de um número cada vez maior de antigos alunos e estudantes de Car! Menger. Era sobretudo por 
meio desse grupo que - ao menos até sua despedida da universidade - Menger mantinha contato com os aconteci­ .....-c;: - - - -,~.. -- - ­
mentos do dia-a-dia, e exercia influência sobre esses acontecimentos. O contraste entre os dois irmãos é salientado c.: __-.=_--2"'
 
por um dos mais destacados alunos de Menger, R. Sieghart (Cf. Die Letzten Jahrzehnte einer Grossmacht. Berlim,
 
1932. p. 21): "Realmente, um caso singular e raro, o dos dois irmãos Menger; Car!, fundador da Escola austríaca de c: e_cc" _
 
Economia Política, descobridor da lei psicológico-econômica da utilidade marginal, professor do príncipe-herdeiro Ru­ -,. -:;..1I 
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Menger antes de tudo	 como um dos mais bem-sucedidos professores universitá­
~:.=.::	 rios,38 sendo fato notório que exercera influência considerável na vida pública de 

seu país. 39 Todos os relatos são unânimes em enaltecer a clareza transparente de 
sua exposição. A título de exemplo, eis a impressão de um jovem estudioso ameri­
cano de Economia Política, que freqüentou as preleções de Menger nos semestres 

c .... ::.	 de inverno de 1892 e 1893: "Com seus 53 anos, o Prof. Menger desenvolve com 
muita facilidade seu trabalho professoral. Nas preleções, raramente recorre a anota­

e":'".	 ções pessoais, a não ser para certificar-se de uma citação ou data. Tem-se a impres­
são de que as idéias lhe vêm ao falar. Expressa as idéias com tanta clareza e simpli­
cidade, sublinhando-as com gestos pertinentes, que é um prazer segui-lo. O estu­

r- ~-=: dante sente que não é empurrado, mas conduzido: e quando se tira uma conclu­
J__ 

são, esta não surge como algo vindo de fora. mas procede como decorrência ma­
t"'C._- nisfesta do pensar conjunto. Dizem que quem acompanha com regularidade as pre­

leções de Menger, não necessita de outra preparação para as provas finais de Eco­
'E :-.:: nomia Política, e não tenho dúvidas em concordar com isso. Raramente, ou mes­
~_. mo nunca, ouvi um professor que tivesse a mesma car.acidade de aliar a clareza e 
2-.=. a simplicidade de expressão à profundidade filosófica. E raro serem suas preleções 
~- 'excessivamente elevadas' para os menos dotados, contendo sempre estímulos pa­

ra os estudantes mais inteligentes". 40 Todos os seus alunos conservaram recorda­
ção particularmente viva da maneira sistemática, séria, profunda e abrangente com 
que Menger apresentava a História das Doutrinas Econômicas; vinte anos depois 

:-.: :: de sua aposentadoria, as apostilas de suas preleções sobre a Ciência das Finanças 
continuavam muito procuradas como o melhor material preparatório para exame. 

:=t02- Seus melhores dotes de professor manifestavam-se, porém, acima de tudo, 
~-=- em seus seminários. Estes reuniam um círculo seleto de estudantes mais adianta­

dos e muitos doutores, graduados havia tempo. Quando a discussão versava sobre
 
itens práticos, o seminário era organizado de maneira parlamentar, com um porta­

voz principal a favor de uma posição e outro contra. Com maior freqüência adota­

va-se, como base para a discussão, um relatório cuidadosamente preparado, feito
 
por um dos membros do seminário. Basicamente, Menger deixava a palavra aos
 
estudantes, mas ajudava-os incansavelmente na preparação de seus trabalhos.
 

lê~ Não somente colocava sua biblioteca à disposição dos alunos, comprando até li­

vros especiais de que necessitassem, mas dava-se também ao trabalho de ler e re­


:;"'"'2- ler com eles o manuscrito. Discutia os principais itens e a estrutura do relatório, e
 
r_~- até lhes "ensinava a arte da apresentação e técnica respiratória" 41 

"':.-'= 

~- - =: 
c:: ­ dolf, no início de sua carrc ira também jornalista, conhecedor do vasto mundo. embora de passagem. homem que re­

volucionou a sua ciência. mas, no que tange à política, de posições mais conservadoras: do outro lado. Anton. alheio .:: = 
ao mundo, afastando-se cada vez mais de sua própria especialidade. o Direito e a Jurisprudência Civil - embora do­

2..." minasse brilhantemente a matêria -, ocupando-se, em compensação, cada vez mais com os problemas sociais e com 
a solução destes por parte do Estado, intensamente engajado nos problemas do socialismo. Carl. de exposição clara, 

c- compreensível a todos. esclarecido: Anton, difícil de ser seguido em sua exposição. cnas voltado a problemas sociais 
em todas as suas manifestações - no Direito Civil, na Economia e nas ciências do Estado. Aprendi de Carl Menger o 

2..:-:­ método caracteristico da Economia Política, mas vieram de Anton Menge, os problemas com os quais me tenho ocu­
pado". 
38 É considerável o númew de homens que, em um período ou outro. "ze,acn parte do círculo mais restrito dos alunos 
de Menger e mais tarde exerceram um papel na vida pública aUStr'êcê :"'mitamo-nos a mencionar, além dos já cita­

IIET= dos, apenas alguns dos que contribuíram para a bibliografia ciem'r.ce ~ê Economia Política, recordando os seguintes 
nomes: Karl Adler, Stefan Bauer. ~10riz Dub, Markus Etlinger. :Vla\ Gacr. í!iktor Graetz, 1. von Gruber-Menninger, A. 

~.:: Krasny, G. Kunwald. Wilhelm Rosenberg, Hermann Schwarzwa:d. ESc."'.,éedland. Rudolf Sieghart. Ernst Seidler e Ri­
lO; chard Thurnwald. 
~c· 39 Entretanto. por meio de seu irmão Max. que por muitos anos 'ez pa,.,e do parlamento da Ãustria, e por meio de vá­
IE rios conhecidos pertencentes ao grupo que se reunia na casa ce cc,,, em frente à Universidade de Viena, Menger exer­
~: ceu influência notável sobre as posv"ras político-econômicas dos deputacos do liberalismo alemão. 
liIc: 40 SEAGER, H. R. "Economics at Berlin and Vienna" In: Jourr:o: of Politieal Eeonomy. v. I, 1893; reimpresso na obra 
tz do autor, Labor and Other Essays :'iova York, 1931. 
if..:. 41 Cf. GRAETZ, V. "Car! Menger" In Neues Wiener Tagblarr r de fevereiro de 1921. 
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Os novatos tinham, de início, dificuldade em entrar em contato mais íntimo 
com o mestre. Todavia, uma vez que este descobrisse um talento especial e admi­
tisse o respectivo estudante no seleto grupo do seminário, não poupava nenhum 
esforço para apoiar e estimular o novo estudante em seu trabalho. O contato entre 
Menger e seu seminário não se límitava às discussões na universidade. Com fre­
qüência convidava os participantes para uma excursão dominícal ao campo, ou os 
estimulava a acompanhá-lo numa pescaria. Com efeito, pescar com anzol era o 
único lazer a que se permitía. Mesmo ao fazer isso, procedia com o mesmo espírito 
científíco que colocava em tudo; procurava dominar todos os detalhes da técníca 
de pescar e familíarizar-se com a biblíografia especialízada sobre o assunto.

É difícíl imaginar em Menger qualquer paixão real que não se relacionasse, de 
uma forma ou de outra, com o objetivo dominante de sua vida, o estudo da Eco­
nomia Política. Além do estudo direto ele se dedicava, com não menor intensida­
de, a outra ocupação: colecionar lívros e cuidar de sua biblioteca. No que concer­
ne às obras sobre Economia, sua biblioteca deve ter sido das três ou quatro mais 
completas, dentre as particulares. Aliás, ela não continha somente bibliografia espe­
cialízada. Também as partes referentes à Etnografia e à Fílosofia eram quase tão ri­
cas como a referente à Economia. Após sua morte, a maior parte de sua biblíoteca 
foi para o Japão, incluindo todos os escritos sobre Economia Política e as obras de 
caráter etnológíco, constituindo hoje uma seção independente da Biblioteca da Uni­
versidade Mercantil de Tóquio (atual Universidade Hitotsubashi). O catálogo con­
tém mais de 20 mil títulos de obras que versam sobre Economia Política. 42 

Menger não conseguiu realizar o principal desejo acalentado na última fase de 
sua vida: o de levar a termo a grande obra com a qual esperava coroar todo o tra­
balho realizado em vida. No entanto, teve a satisfação de ver sua grande obra ini­
cial produzir abundantes frutos. Sempre conservou o grande entusiasmo pelo obje­
to de seus estudos, entusiasmo que jamais esmoreceu. Uma pessoa que - segun­
do contam -, caso tivesse sete filhos, gostaria que todos estudassem Economia 
Política, deve ter encontrado em seu trabalho realização profissional fora do co­
mum. Que Menger tinha o dom de inspirar em seus alunos entusiasmo semelhan­
te, é testemunhado por uma plêiade de renomados pesquisadores de Economia 
Política que se orgulhavam de poder chamá-lo de seu Professor. 

F. A. Hayek 

Londres, 1934 

42 Catálogo da Biblioteca Carl Menger da Universidade Comercial de Tóquio. Primeira parte, Ciências Sociais, Tóquio, 
1926. bem como o Catálogo da Biblioteca Carl Menger da Universidade Hitotsubashi. lI, Tóquio, 1955 (com vários re­
tratos de Menger). - Sobre as anotações manuscritas em alguns dos livros da Biblioteca de Menger, as quais proje­
tam alguma luz sob,e a evolução de suas idéias, escreveu o Prof. Emil Kauder dois artigos: "Menger and His Library". 
In: The Economic Reuiew. Hitotsubashi Universily. v. la, 1959; e "Aus Mengers nachgelassenen Papieren". In: 
Weltwirtschaftliches Archíu. v. 89, 1962. Com a ajuda de Kauder, a Biblioteca da Universidade Hitotsubashi copiogra­
fou. nos anos 1961 e 1963, edições provisórias das anotações feitas por Menger em duas dessas obras, sob os seguin­
tes títulos: Cari Mengers Zusaetze zu Grundsoetze der Volkswírtschoftslehre e Corl Mengers erster Entwurf zu seinem 
Hauptwek, Grundsaetze, geschrieben ois Anmerkungen zu den, Grundsaetzen der Volkswirtschoftslehre, de Karl Hein­
rich Rau. 
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112­

t- Com exceção da tradução da Introdução original inglesa para o alemão, da in­
cc serção de gravuras e de fac-símiles dos caracteres utilizados no título de cada um 
C:2 desses volumes das Obras Completas de Carl Menger, e de um Índice onomástico 
r..:­ em ordem alfabética do volume 11, a presente edição constitui uma reimpressão 
If"".- inalterada da coletânea Collected Works of Carl Menger, que editei de 1934 até 

1936 como volumes 17-20 da "Series of Reprints of Scarce Tracts in Economics 
C2 and Political Science", organizada pela London School of Economics and PolíticaI 
:-2- Science. A tradução alemã da Introdução já fora feita em grande parte pelo Prof. 
r..:- H. C. Recktenwald para o volume por ele editado Lebensbilder grosser Nationaloe­
je- konomen {Esboços Biográficos de Renomados Autores de Economia Política} (Co­
[!"":- lônia-Berlim, 1965), sendo agora completada pela Sra. Eva von Malchus. Ao fazer 
1.-:.2. a revisão dessa tradução, aproveitei a oportunidade para rever o texto em alguns 
:c- poucos itens, atendendo a diversas observações de amígos, que tiveram a gentile­
Lr". - za de revisar meu esboço. Sob esse aspecto, agradeço aos Srs. Profs. Friedrich En­

gel-Janosi (Viena), Regínald Hansen (Colônia), Dr. Karl Menger (Chicago), Dr. 
Ludwig von Mises (Nova York) e Dr. Richard Schueller (Nova York); ao Prof. 
Recktenwald agradeço imensamente a permissão para utilizar sua tradução. 

Algumas notas de rodapé introduzidas estão assinaladas com um asterisco 
e'\	 (por exemplo. *5). Talvez seja oportuno observar que a única alteração real feita 

nesta edição se refere a um detalhe resultante de minha própria observação: no 
texto original inglês de minha Introdução, eu afirmara que Carl Menger era de esta­

~ 

tura alta (tall); essa havia sido realmente a impressão que me deixara a imponente 
figura que, por ocasião de um solene ato festivo da Universidade de Viena, passou 
a meu lado. Entretanto, todas as pessoas que o conheceram mais de perto assegu­
raram-me mais tarde que, se muito, Carl Menger tinha estatura mediana. 

Não se dispõe de informações precisas sobre os retratos e fac-símiles aqui re­
produzidos. Cumpre notar, porém, que a gravura em água-forte constante no volu­
me 11 é de Ferdinand Schmutzer, e que o fac-símile constante no volume IV repre­
senta a última página do manuscrito - conservado apenas em fragmentos - de 
um escrito de Carl Menger, o qual, ao que parece. nunca chegou a ser publicado. 

_'o 

:-t"::­

F. A. Hayek 

Friburgo de Brisgóvia 
~ Setembro de 1967 
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Prólogo 

Se nossa época dispensa um reconhecimento tão geral e caloroso aos pro­
gressos verificados no campo das ciências naturais, enquanto tão pouca atenção é 
dispensada à nossa ciência e tanto se contesta seu valor nos setores aos quais deve­
ria servir de base, principalmente da atividade prática, nenhuma dúvida pode res­
tar ao observador ingênuo quanto ao motivo pelo qual isso ocorre. Nunca houve 
uma época que desse aos interesses econômicos tanto destaque como a nossa; 
nunca, como hoje, sentiu-se tanto a necessidade de um embasamento científico pa­
ra a Economia; nunca, como em nossos dias. foi tão grande a capacidade das pes­
soas práticas, em todos os setores da atividade humana, para tirar proveito das con­
quistas da ciência. Se os homens da prática. ao desenvolverem suas atividades eco­
nômicas concretas, descuram das pesquisas até agora feitas pela ciência, e se ba­
seiam simplesmente em sua experiência concreta. não O fazem por leviandade, 
nem por incapacidade de aproveitar os resultados da ciência, nem tampouco o fa­
zem por orgulho, como se pretendessem recusar a ajuda que a verdadeira ciência 
fornece ao prático, indicando os fatos e fatores detezminantes para o êxito de suas 
atividades concretas. O motivo dessa indiferença tão 'visível sô pode estar no esta­
do atual da nossa própria ciência (a Economia Política I. na esterilidade dos esfor­
ços até agora feitos para descobrir os fundamentos empíricos da mesma. 

Eis por que toda nova tentativa nesse sentido - por mais fraca que seja ­
não carece de justificativa. Pesquisar os fundamentos da Economia Política signifi­
ca dedicar as forças ao cumprimento de uma tarefa intimamente ligada ao bem-es­
tar humano, servir a um interesse público de altíssima importância, e empreender 
uma caminhada na qual até mesmo o erro pode ter seu mérito. 

Entretanto, para que tal iniciativa mereça crédito por parte dos especialistas, 
por um lado não podemos deixar de dispensar cuidadosa atenção a tudo aquilo 
que o espírito de pesquisa já conseguiu investigar em todos os sentidos; por outro, 
não devemos ter medo de, com plena autonomia de julgamento, analisar critica­
mente as opiniões de nossos antecessores, e mesmo submeter à crítica teses que 
até agora eram consideradas como conquistas definitivas da nossa ciência. Pelo pri­
meiro processo, investigaríamos a somatória de experiências acumuladas por tan­
tos pesquisadores exímios de todos os povos e todos os tempos a caminho de um 
e mesmo objetivo; pelo outro processo, renunciaríamos de antemão a toda espe­
rança de uma reforma mais profunda dos fundamentos da Economia Política. Evi­
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tamos esses perigos, incorporando ao nosso patrimônio intelectual as opmlües de 
nossos antecessores, mas sem nunca ter receio de analisá-las criticamente, de verifi­
car as teses e teorias por meio da experiência prática, as idéias humanas por meio 
da natureza das coisas. 

Esse é o método que seguiremos na presente obra. Na exposição que segue, 
procuramos reduzir os complexos fenômenos da economia humana aos elementos 
mais simples, ainda acessíveis à observação segura, dar a cada um desses elemen­
tos simples o peso que por natureza lhes cabe e, com base nisso, investigar nova­
mente como os fenômenos econômicos mais complexos evoluem normalmente a 
partir de seus elementos mais simples. 

Aplicamos, pois, o método de pesquisa utilizado nas ciências naturais, o que 
tem conduzido a resultados tão positivos - e por isso tem sido denominado, não 
sem equívocos, de método das ciências naturais, quando na realidade é comum a 
todas as ciências baseadas na experiência, e portanto, mais adequadamente, deve­
ria denominar-se método empírico. Essa distinção é de importância, porque todo 
método recebe sua natureza específica a partir do setor científico a que se aplica ­
razão pela qual não se pode, a rigor, falar de uma orientação científico-natural no 
caso da Economia. 

As tentativas até agora feitas no sentido de transferir pura e simplesmente as 
características do método das ciências naturais para a pesquisa no setor da Econo­
mia Política têm levado aos mais graves erros metodológicos. como comparar os fe­
nômenos da Economia Política com os das ciências naturais em bases analógicas 
puramente externas. 

"Com grande leviandade e desvario descrevem e por vezes inventam falsas seme­
lhanças e analogias entre as coisas", 1 

diz Bacon, referindo-se a pesquisadores desse jaez - uma frase que se aplica ain­
da hoje e, por mais curioso que seja, precisamente àqueles investigadores da nossa 
ciência que se proclamam incessantemente discípulos de Bacon, embora ignorem 
profundamente o espírito de seu método. 

Se, para justificar tais tentativas, se disser que é tarefa de nossa época desco­
brir o nexo existente entre todas as ciências e a unidade superior de seus princípios 
supremos, permitimo-nos contestar a afirmação de que seja a vocação de nossa 
época encontrar a solução desse problema. Em nosso entender, jamais os pesqui­
sadores dos vários setores da ciência perderão de vista esse objetivo comum de 
seus esforços, também entendemos que a solução desse problema só virá depois 
que se tiver investigado com o máximo de atenção cada setor científico em particu­
lar, e se tiver descoberto as leis específicas que regem cada um deles. 

Compete ao leitor julgar a que resultados conduziu o método de pesquisa su­
pra, e se de nossa parte tivemos êxito em mostrar que os fenômenos da vida eco­
nômica se regem estritamente por leis iguais às leis da Natureza. O que importa é 
precavermo-nos contra a opinião daqueles que negam a regularidade dos fenôme­
nos político-econômicos em função da liberdade humana - pois em se aceitando 
essa tese, negar-se-ia toda a Economia Política como ciência. 

Se e em que condições uma coisa tem utilidade para mim, se e em que condi­
ções essa coisa representa um bem, se e em que condições é um bem econômico, 
se e em que condições essa coisa tem valor para mim, se e em que condições exis­
te uma troca econômica de bens entre dois agentes econômicos, e a definição dos 

1 Nouum Organon. 11, 27. 
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limites dentro dos quais, por esse processo, se chega à formação do preço - tudo 
isso independe da minha vontade, na mesma medida em que uma lei da Química 
independe da vontade do químico que pesquisa e analisa. A opinião acima, portan­
to, repousa sobre um erro facilmente reconhecível no tocante ao âmbito específico 
da Economia Política. A Economia Política, enquanto ciência teórica, não se ocupa 
com propostas práticas para o agir econômico, mas trata das condições em que os 
homens desenvolvem suas atividades no atendimento às suas necessidades. 

A Economia Política como ciência teórica está para o agir concreto das pes­
soas engajadas nas atividades econômicas assim como a Química está para a ativi­
dade do químico prático; o argumento da liberdade humana pode ser uma obje­
ção contra a plena regularidade das atividades econômicas, nunca porém contra a 
regularidade de fenômenos totalmente independentes da vontade humana que 
constituem a condição para o êxito da atividade econômica hUmana. Ora, é preci­
samente este o objeto da Economia Política. 

Dedicamos atenção especial à investigação do nexo causal entre os fenôme­
nos econômicos ligados a produtos e os respectivos fatores de produção. Não o fa­
zemos apenas por constatar a existência de uma teoria abrangente do preço, de 
perspectiva unitária, correspondente à natureza das coisas e englobando todos os 
tipos de fenômeno monetário a ele referentes (a exemplo do juro de capital, remu­
neração pelo trabalho, renda decorrente do aproveitamento do solo etc.), mas in­
clusive em razão das importantes informações que com isso adquirimos sobre vá­
rios outros processos e eventos econômicos até hoje inexplicados. É precisamente 
nesse setor da Economia Política que aparece com maior evidência a regularidade 
dos fenômenos da vida econômica. 

Constitui para nós motivo de alegria especial constatar que o que aqui elabora­
mos sobre a doutrina geral da Economia Política em grande parte é compartilhado 
pela mais recente evolução da economia nacional alemã: portanto, a reforma que 
aqui tentamos dos princípios supremos da Economia Política se baseia nos funda­
mentos de predecessores, em fundamentos criados quase exclusivamente pela dili­
gência e aplicação de autores alemães. 

Desejaríamos, portanto, que também este nosso escrito fosse considerado co­
mo uma saudação amiga de um colega da Áustria que persegue o mesmo ideal, 
como modesto eco dos estímulos científicos que a nós austríacos têm vindo da Ale­
manha, por intermédio de tantos eruditos exímios que esse país nos tem enviado e 
de seus excelentes escritos, que tanto nos têm enriquecido. 

Or. Corl Menger 
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CAPíTULO I 

Doutrina Geral Sobre os Bens 

§ 1. A natureza dos bens 

Todas as coisas são regidas pela :ei 2ê causa e do efeito. Esse grande princípio 
não sofre exceção; seria inútil pnxL;.:ãr a:gc;:1'. exemplo contrário. no âmbito empíri­
co. O progresso do desenvo\ime,.:c \-'..l:T.af'o não tende a anular ou enfraquecer 
esse princípio, mas antes a cor::".l"7'r.ar S2mpre mais sua validade, ampliando cada 
vez mais o âmbito de sua apli:aç-ão. ;:·()rtali:o o reconhecimento incondicional e 
crescente desse princípio está liga0:) a:, próp~o progresso humano. 

Também a nossa própria persof'a:::::ade - e cada estado da mesma - enqua­
dra-se nesse encadeamento da càuM~:::a::E Jn:\'erMl: a nossa passagem de um es­
tado para outro é incogitável fora dessa :e: Se. portanto. quisermos passar do esta­
do de necessidade para o estado de sa:siaçàc dessa necessidade, deve haver cau­
sas suficientes que levem a essa mudaf'ça :::e es:ado: em outros termos: ou esse es­
tado de necessidade é eliminado pejas forças existentes em nosso próprio organis­
mo, ou então agem sobre nós coisas ex:e",as :;:..:e por sua natureza são aptas a co­
locar-nos naquele estado que denominaT"r.os sa::sÍação de nossas necessidades. 

As coisas capazes de serem colocadas 12'7'. ::€XO càJsal com a satisfação de nos­
sas necessidades humr::nas denominam-se j~"iciJdes 2e:1omínam-se bens na medi­
da em que reconhecemos esse nexo causa: 12 :e:T.os a possibilidade e capacidade 
de utilizar as referidas coisas para satisfazer eÍej\·ar:-.en:e às nossas necessidades. 1 

1 Aristóteles (Política. l. 31 denomina "bens" 05 meios de '{Lê: C:C:CCC C."2SS'ta ;:;ara ,;ver e para seu bem-estar. O 
ponto de vista prevaentemente ético, sob o qual os antigos .::o:-:s:':e~'. z:-:- ~ '.~da humana. aparece com clc.reza nas 
opiniões da maior parte dos autores antigos sobre a natureZil 2 , _te :':2 :'05 bens. assim como nas dos autores da 
Idade Média em que predomina o ponto de vista religioso. ":-;a~a tece. L:::j~de a não ser o que serve para a vida eter­
na", diz Ambrósio; e Thomassin. fiel às suas concepções ecof,ô",,'= :TIeruevais. em 1697 escreve em seu Traité de 
Négoce (p. 22): "A utilidade mede-se pelas considerações da d~a 2te:-c:a". Dentre os modernos, Forbonnais define as­
sim os bens: "As prop}iedades que não dão produção anual. tais co:-no os móveis preciosos ou as frutas destinadas ao 
consumo" (Principes Economiques. Ed. Daire. 1767. Capo 1. p. 174 et seqs.1. contrapondo-os às "riquezas" (bens que 
produzem receita). como o faz também Dupont, mas em outro sentido (Physiocratíe. p. CXVIlII. O uso da palavra 
"bem" na acepção peculiar à ciência atual já se encontra em Le Trosne :De i'Intérêt Social. 1777. Capo I. § 1I. o qual 
às necessidades contrapõe os meios de satisfazê-las denominando-os "bens" {biens}. Ver também NECKER. Légis/a­
tion et Commerce des Grains. 1775. Parte I, capo IV. Say (Cours d'Économie Politíque. 1828. I, p. 132) define os 
bens como "os meios de que dispomos para atender às nossas necessidades". A evolução pela qual passou a doutrina 
sobre os bens na Alemanha aparece no que segue. O conceito de bem é assim definido por Soden (Natíonaloekono­
mie. 1805. I, § 431; = meios de consumo {Genussmittel}; por H. L v. Jacob (GrundsaelZe der Natíona/oekonomie. 
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Para que uma coisa se transforme em um bem, ou, em outros termos, para 
que uma coisa adquira a qualidade de bem, requer-se, portanto, a convergência 
dos quatro pressupostos seguintes: 

1. o A existência de uma necessidade humana. 

2. Que a coisa possua qualidades tais que a tornem apta a ser colocada em 1o 

nexo causal com a satisfação da referida necessidade. 

3. o O reconhecimento, por parte do homem, desse nexo causal entre a referi­
da coisa e a satisfação da respectiva necessidade. 

4. 0 O homem poder dispor dessa coisa, de modo a poder utilizá-la efetiva­
mente para satisfazer à referida necessidade. 

Somente se essas quatro condições se verificarem simultaneamente, uma coi­
sa pode transformar-se em bem; onde faltar qualquer uma dessas condições, uma 
coisa não pode ser caracterizada como bem; e mesmo que a coisa possuísse essa 
qualidade de bem, perdê-Ia-ia no próprio momento em que deixasse de existir 
qualquer uma das quatro condições acima. 2 

Por conseguinte, uma coisa perde sua qualidade de bem, primeiramente, 
quando. em virtude de uma mudança ocorrente na área das necessidades huma­
nas. já não existe nenhuma necessidade à qual a respectiva coisa tenha aptidão pa­
ra satisfazer. 

Em segundo lugar, uma coisa perde sua qualidade de bem sempre que, em 
virtude de uma mudança ocorrida em suas características. perde sua aptidão de co­
locar-se em nexo causal com a satisfação de necessidades humanas. 

Em terceiro lugar, uma coisa perde sua qualidade de bem quando a pessoa 
passa a desconhecer o nexo causal existente entre a coisa e a satisfação das neces­
sidades humanas. 

Em quarto lugar, uma coisa perde sua qualidade de bem quando as pessoas 
perdem o poder de dispor da mesma, de maneira a não mais poder utilizá-la para 
atender imediatamente às suas necessidades, e os meios para passar novamente a 
dispor dessa coisa. 

Uma situação peculiar ocorre no caso de coisas que, embora não apresentem 
nenhum nexo causal com a satisfação de necessidades humanas, são tratadas co­
mo bens pelos homens. Isso acontece quando se atribuem às coisas qualidades e, 
em conseqüência, as decorrências destas, que na verdade não possuem, ou quan­
do se supõe. erroneamente, existirem necessidades humanas na realidade ínexis­
temes. ~os dois casos o nosso julgamento depara com coisas que, não na realida­
de mas na opinião das pessoas, estão naquela relação que, como acima descreve­
mos. fazem com que a coisa adquira as qualidades de bem. Pertencem à primeira 
categoria dessas coisas a maior parte dos artigos de beleza e amuletos, a maioria 

1806 § 23): "tudo o que selVe para a satisfação de necessidades humanas"; por Hufeland (Neue Grundlegung der 
St~atsw;ssenschaft. 1807. I. § 1): "todo meio que selVe para satisfazer a um objetivo de uma pessoa"; Storch (Cours 
d'Economie Polibque. 1815. I. p. 56 et seqs.): "A avaliação que nossa inteligência faz sobre a utilidade das coisas (".) 
faz com que estas constituam bens". Com base nisso, Fulda (Kammera/wissenschaften. 1816. p. 2, ed. 1820): "Bem 
= toda coisa aLe o homem reconhece como meio para satisfazer às suas necessidades" (ver igualmente HUFEl.AND.
 
Op. cit.. I. § 5): Roscher (System. I. § 1): "tudo aquilo que se reconhece como útil para atender a uma verdadeira ne­

cessidade humana".
 
2 Do exposto infere-se que a qualidade que faz com que uma coisa seja um bem não é inerente ao respectivo bem, ou
 
seja, não constitui uma qualidade da própria coisa; constitui simplesmente um nexo no qual se encontram certas coi­

sas COm referência ao homem. nexo que, se desaparecer, as respectivas coisas deixam evidentemente de ser um bem.
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dos remédios ainda hoje em dia ministrados a doentes entre os povos primitivos, 
as varinhas de condão, as bebidas afrodisíacas e similares; com efeito, nenhuma 
dessas coisas é adequada Rara satisfazer realmente às necessidades humanas para 
as quais são empregadas. À segunda categoria pertencem remédios para doenças 
que na realidade nem sequer existem, objetos, ídolos, edificações etc., a exemplo 
dos que são utilizados pelos povos pagãos para o culto de seus falsos deuses, ins­
trumentos de tortura e similares. Coisas desse tipo, que simplesmente derivam sua 
qualidade de bem a partir de propriedades imaginárias, ou então de necessidades 
humanas imaginárias, podemos denominar bens imaginãrios. 3 

Quanto mais elevada for a cultura de um povo. e quanto mais profundamente 
os homens investigarem a sua própria natureza. tanto menor será o número de 
bens imaginários; temos uma prova do nexo entre o conhecimento verdadeiro, is­
to é, o saber, e o bem-estar humano. no fato de que - como demonstra a expe­
riência - precisamente os povos mais pobres em bens verdadeiros são em geral 
os mais ricos em bens imaginários. 

Revestem-se de interesse científico ))€culiãr também aqueles bens que alguns 
economistas englobam em uma categoria especia: de bens. sob a denominação 
"relações". Fazem parte dessa categoria firrnas. cEer.relas. monopólios. direitos edi­
toriais, patentes, direitos autorais: algum autores eng:obam aqui também as rela­
ções familiares de amizade, de amor. corr:unidades eclesiásticas e científicas etc. 
Embora se possa reconhecer que algumas dessas relações não atendem às exigên­
cias para serem consideradas "bens". ourras há - por exemplo firmas, monopó­
lios, direitos editoriais, clientelas e simi;ares - que constituem autênticos bens ­
conforme atesta o simples fato de que deparamos freqüentemente com esses bens 
no comércio. Se, não obstante isso. o a:.llor mais familiarizado com esse assunt04 

reconhece que a existência dessas relações como bens constitui algo de estranho e 
ao observador sem preconceitos se afigura como anomalia, acreditamos que a ra­
zão real disso seja algo de mais profundo que o realismo característico de nosso 
tempo, o qual só reconhece como bens as coisas e forças materiais (bens-coisas e 
prestação de serviços). 

Da parte dos juristas, já se realçou várias vezes que o nosso idioma (o alemão) 
não dispõe de nenhum termo para designar as "ações úteis" (nuetzliche Handlun­
gen) de modo geral, mas somente para "prestação de serviços" (Arbeitsleistun­
gen). Ora, existe uma série de ações. e mesmo de simples omissões, as quais, em­
bora não se possam denominá-las "prestação de serviços", não deixam de ser de­
cididamente úteis para certas pessoas. podendo até revestir-se de valor econômico 
apreciável. O fato de alguém comprar suas mercadorias em minha loja, ou de soli­
citar meus préstimos de advogado, certamente não constitui uma prestação de ser­
viços por parte dessa pessoa, porém constitui uma ação útil para mim; e o fato de 
um médico bem situado na vida, que mora em uma pequena cidade do interior ­

3 Aristóteles (De Anima. 11I. la) já distingue entre bens verdaceiros e bens imaginários, conforme a respectiva necessi­
dade esteja fundada em uma reflexão, sensata e racional. ou se'a '!Tacional. 
4 SCHAEFFLE. Theorie der ausschliessenden Verhaeltnisse. 1567. p. 2. Ver STEUART. PrincipIes of Political Eco­
nomy. Basil, 1796. !l, p. 128 et seqs. Aí os bens já são divididos em coisas, em prestação de serviços pessoais e em di­
reitos, englobando-se nestes últimos também os privilégios comercialtzáveis (ibid., p. 141); Say enumera entre os bens 
(biens): escritórios de advocacia, clientela de um comerciante. firmas que editam jornais, assim como a fama de um lí­
der militar etc. (Cours Complet. 1828. m, p. 219); Herrnann :Swatswirthschaftliche Untersuchungen. 1832. p. 2. 3, 7, 
9, 289) considera bens externos uma série de coisas (relações de companheirismo, de amor, de famUia etc.), contra­
pondo-os aos bens-coisas e à prestação de serviços, como categoria peculiar de bens; Roscher (System. 1, § 3) tam­
bém inclui o Estado entre as "relações", ao passo que Schaeffle restringe o conceito de "relações" às "rendas transfe­
ríveis, auferidas exclusivamente por meio do domínio privativo do mercado e da exclusão da concorrência (op. cit., p. 
12), enquanto o conceito de "renda" deve ser entendido no sentido específico do autor (Das gesellschaftliche System 
der menschlichen Wirthschaft. 1867. p. 192 et seqs.). Ver também SODEN. Nationaloekonomie. I, § 26 et seqs.; e HU­
FELAND. Neue Grundlegung. ed. 1815. I, p. 30 d. 
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na qual além dele só existe outro médico -, abandonar o exercício de sua profis­
são tampouco pode ser denominado prestação de serviços por parte dele, e no en­
tanto representa, para o segundo médico, uma omissão altamente útil, pois lhe dá 
o monopólio na localidade. O fato de um número maior ou menor de pessoas 
(por exemplo, de clientes) praticar regularmente tais ações, as quais se tornam 
úteis a determinada pessoa (ao dono de uma mercearia, por exemplo), não altera 
a natureza dessas ações, assim como o fato de alguns ou de todos os habitantes de 
uma localidade, ou de um país, deixarem de praticar - voluntariamente ou sob 
coação jurídica - certos atos cuja omissão é útil a determinada pessoa (monopó­
lios naturais ou jurídicos, direitos editoriais, reserva de mercado etc.) de forma algu­
ma muda a natureza dessas omissões úteis. Por conseguinte, o que denominamos 
clientela, público, monopólios etc. são, do ponto de vista econômico, ações úteis, 
ou seja, respectivamente, omissões de terceiros, enquanto no caso, por exemplo, 
de firmas, conjuntos de bens reais, de prestação de serviços e outras ações úteis, 
estas são simples omissões. Mesmo relações de amizade e de amor, comunidades 
religiosas e similares constituem manifestamente ações ou omissões úteis de tercei­
ros. Se essas ações ou omissões úteis forem tais que possamos dispor das mesmas 
- como é o caso, por exemplo, de clientelas, firmas, direitos de monopólio etc. ­
não se vê motivo para negar às mesmas a qualidade de bem, sem recorrer ao con­
ceito obscuro de "relações" e sem ter que contrapô-las aos demais bens como ca­
tegoria especial. De nossa parte,. preferimos distinguir a totalidade dos bens em 
duas categorias: os bens reais (bens-coisas - incluindo todas as forças da Nature­
za. na medida em que são bens) e as ações humanas úteis (respectivamente omis­
sões). dentre as quais a mais importante é a prestação de serviços. 

§ 2. O nexo causal existente entre os bens 

Antes de tudo, parece-me da mais alta importância que. na Economia Políti­
ca. se conheça com clareza o nexo causal dos bens: pois, como acontece em todas 
as outras ciências, o progresso verdadeiro e duradouro só terá início no momento 
em que considerarmos os objetos de nossa observação científica não mais simples­
mente como fenômenos isolados, mas nos empenharmos em investigar o nexo 
causal que existe entre esses objetos e as leis que os regem. O pão que degusta­
mos. a farinha da qual fazemos o pão, o trigo que trituramos para transformá-lo 
em farinha. o campo no qual cresce o trigo, todas essas coisas constituem bens. 
Mas esse conhecimento não é suficiente para nossa ciência; é necessário, como 
acontece com as demais ciências empíricas, que nos empenhemos em ordenar e 
concatenar as coisas segundo critérios internos, em conhecer o lugar que cada 
uma delas ocupa no encadeamento causal dos bens, e em pesquisar as leis que as 
comandam. sob esse aspecto. 

Na medida em que depende da satisfação de nossas necessidades, nosso 
bem-estar está assegurado quando dispomos dos bens necessários para o atendi­
mento direto e imediato das mesmas. Se, por exemplo, possuirmos a necessária 
quantidade de pão, está diretamente em nosso poder o atendimento à nossa neces­
sidade de alimentação; portanto, o nexo causal entre o pão e a satisfação de uma 
de nossas necessidades é um nexo direto e imediato, não havendo dificuldade al­
guma em demonstrar que, no caso, o pão tem todas as características de um bem, 
com base nos princípios expostos no parágrafo anterior. À mesma avaliação estão 
sujeitos os demais bens que possamos utilizar diretamente para a satisfação de nos­
sas necessidades, da mesma forma que utilizamos as bebidas, as peças de vestuá­
rio, os objetos de adorno e outros similares. 
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~- Com isso, porém, não se esgota a série de coisas que reconhecemos como 
bens. Além desses bens, que por motivo de brevidade passaremos a denominar 
bens de primeira ordem, deparamos na Economia com grande número de outras 

éS	 coisas que não podemos colocar em nexo causal direto e imediato com a satisfa­
r.	 ção das nossas necessidades, apesar de sua qualidade de bem ser tão incontestá­

vel como a dos bens de primeira ordem. Assim, observamos em nossos mercados, 
C2 além do pão, e dentre outros bens capazes de satisfação imediata de nossas neces­
c: sidades, igualmente quantidades de farinha, de combustíveis e de sal; observamos 
~: - também, no comércio diário, os dispositivos e instrumentos que servem para fazer 

pão, como também a prestação de serviços qualificados, necessária para fazer o 
l':S pão. Todas essas coisas - ou ao menos grande maioria delas - não são capazes 
~-= de atender direta e imediatamente às necessidades humanas; com efeito, a que ne­

cessidade humana concreta' atenderíamos diretamente, com a prestação de servi­
:--= ços de um auxiliar de padeiro, com um fomo de cozer pão, ou com certa quantida­
~-:::::- de de farinha como a que se compra no mercado? Se, não obstante isso, essas coi­

sas são consideradas bens na Economia. tanto quanto os bens de primeira ordem, 
:êS isso se deve ao fato de servirem para produzir pão e outros bens de primeira or­

dem, sendo, portanto, capazes de atender de modo indireto às necessidades huma­
nas - embora, via de regra, não sejam capazes de atendimento imediato de tais 

cz- necessidades. O mesmo ocorre com milhares de outras coisas que, apesar de não 
2":-:'"": serem capazes de satisfazer diretamente às necessidades humanas, servem para 
:-;;- produzir bens de primeira ordem, podendo dessa forma ser colocadas em nexo 

causal direto com a satisfação de necessidades humanas. Com isso está demonstra­
do que a relação que fundamenta a qualidade de "bem" destas e de semelhantes 
coisas que denominamos bens de segunda ordem é essencialmente a mesma que 
a dos bens de primeira ordem; pois a diferença existente, no caso - de que os 
bens de primeira ordem têm nexo causal e imediato com a satisfaçãõ de necessida­
des humanas, ao passo que os de seguncia ordem têm nexo causal apenas indireto 

L:' com a satisfação de tais necessidades -. não acarreta nenhuma diferença quanto 
QS à própria natureza dessa relação, já que a condição para a coisa ser um bem é ha­

ver nexo causal entre a coisa e o atendimento da necessidade humana, não sendo 
,12'5- preciso para tanto que tal nexo seja direto ou ;mediato 
~:: Seria fácil mostrar que, com isso. não esgotamos ainda a lista de coisas que 

podem ser qualificadas como bens; que. para pe:manecermos nos exemplos aci­
~- -: ma citados, os moinhos de cereais, o trigo. o cen:eio e os serviços necessários para 
:":'""..5 produzir a farinha representam bens de terceirc ordem: e os campos de trigo, os 
r- - instrumentos e dispositivos necessários para o processamento do trigo. os serviços 
: 2 dos agricultores constituem bens de quarta orderr- Com isso. acreditamos ter fica­

do claro o que queremos aqui expressar. 
;:.= No parágrafo anterior vimos que o nexo causal cie uma coisa com a satisfação 

de necessidades humanas é uma das condições para essa coisa constituir um bem. 
~S,:	 A idéia que procuramos até agora expor no presente parágrafo pode, pois, resu­

mir-se no seguinte: não é condição para que uma coisa tenha qualidade de bem 
poder ser colocada em nexo causal imediato com a satisfação de necessidades hu­
manas. Ficou também demonstrado que. entre esses bens que têm nexo causal 
apenas indireto com o atendimento de necessidades humanas, existe uma diferen­
ça (embora sem afetar a qualidade básica do "bem"), na medida em que essas coi­
sas têm nexo causal, ora mais direto, ora menos direto, com o atendimento de nos­
sas necessidades, e sob esse aspecto temos distinguido entre bens de primeira, de 
segunda, de terceira, de quarta ordem etc. 

-~- Contudo, também aqui é necessário precavermo-nos de antemão contra uma 
compreensão errônea do que dissemos. Ao falarmos daquilo que faz com que 

~-.:--
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uma coisa seja um bem, já dissemos que, no caso, não se trata de uma proprieda­
de inerente aos bens. A mesma observação cabe fazer aqui, ao tratarmos da or­
dem que um bem ocupa no nexo causal dos bens. Também essa ordem indica so­
mente que certo bem, no tocante a determinada utilização do mesmo, tem nexo 
causal ora mais próximo, ora mais afastado, com a satisfação de uma necessidade 
humana, não representando, portanto, algo inerente ao próprio bem, nem, muito 
menos, uma propriedade do mesmo. 

O que importa aqui não são os números de ordem pelos quais classificamos e 
ordenamos entre si os diversos bens - neste parágrafo e no próximo -, ainda 
que esses números nos sirvam de subsídio para a exposição de assunto tão comple­
xo quanto importante; o que mais importa aqui é compreender o nexo causal exis­
tente entre os bens e a satisfação de necessidades humanas. bem como o caráter 
mais imediato ou mediato desse nexo causal existente entre os diversos bens e o 
atendimento das necessidades humanas. 

§ 3. As leis que regem os bens no tocante à sua 
qualidade de bem 

a. (Nos bens de ordem superior a respectiva qualidade 
específica de bem existe porque temos igualmente 
à nossa disposição os bens complementares correspondentes) 

Se dispomos de bens de primeira ordem, está em nosso poder utilizá-los de 
maneira imediata e direta para a satisfação de nossas necessidades. Se dispomos 
dos respectivos bens de segunda ordem está em nosso poder rransformá-los em 
bens de primeira ordem e, dessa forma indireta, empregá-los para o atendimento 
de nossas necessidades. Se só dispomos de bens de terceira ordem, está em nosso 
poder transformá-los nos respectivos bens de segunda ordem. e estes nos corres­
pondentes bens de primeira ordem, e, dessa forma, utilizar os bens de terceira or­
dem - ainda que de maneira indireta e mediata - para satisfazer às nossas neces­
sidades. A mesma coisa acontece com todos os bens de ordem superior, sendo 
que não podemos contestar sua qualidade de bem. desde que realmente esteja em 
nosso poder utilizá-los efetivamente para o atendimento de nossas necessidades. 

Nessa última eventualidade, porém, existe uma limitação importante quanto 
aos bens de ordem superior. isto é, não está em nosso poder utilizar um bem de or­
dem superior para satisfazer às nossas necessidades se ao mesmo tempo não dispu­
sermos dos demais bens - os complementares - de ordem superior. 

Suponhamos por exemplo o seguinte caso: um indivíduo não dispõe direta­
mente de pão, mas dispõe de todos os bens de segunda ordem necessários para fa­
zer o pão; nesse caso não há dúvida de que o indivíduo em questão tem o poder 
de satisfazer à sua necessidade de alimentar-se de pão. Imaginemos agora outro ca­
so: o mesmo indivíduo dispõe de farinha, de sal, do fermento necessário, da mão­
de-obra necessária para fazer o pão, e até mesmo de todos os dispositivos e instru­
mentos necessários, porém não dispõe de fogo e água; nesse caso é claro que o in­
divíduo em questão não dispõe do poder de utilizar os mencionados bens de se­
gunda ordem para atender à sua necessidade de alimentar-se de pão, pois sem fo­
go e sem água p impossível fazer pão, mesmo que se disponha de todos os demais 
bens para isso. Conseqüentemente, nesse caso os bens de segunda ordem perde­
riam de imediato sua qualidade de bem (no tocante à necessidade de alimentar-se 
de pão), já que faltaria uma das quatro condições indispensáveis para se poder fa­
lar de um "bem" (nesse caso a quarta condição acima mencionada). 

~ _. '1;'-- ..... 

--= ... 

-..•. :=:.• 

~_ ..'­
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Com isso não se exclui em absoluto que as coisas cuja qualidade de bem estáli? :~­. -.	 aqui em questão, mesmo nas condições acima, possam conservar sua qualidade 
de bem em relação a outras necessidades do indivíduo mencionado, desde que es­

~ 30:1­
te tenha a possibilidade de	 utilizar esses bens para atender a outras necessidades, r.2:-,O 
diferentes da alimentação com pão; tampouco se exclui que, não obstante a falta 

c~::e 

de um ou de outro bem complementar, os demais possam estar aptos a satisfazer r....~:o 

a uma necessidade humana, de forma indireta ou direta. Se, porém, os bens dispo­
níveis de segunda ordem, devido à falta de um ou de vários bens complementares, K:5	 e 
não puderem ser utilizados, nem sozinhos, nem em conjunto com outros bens dis­l::'. ::a 
poníveis, para satisfazer a nenhuma necessidade humana, perdem totalmente suar.: .e­
qualidade de bem, pois, no caso, as pessoas já não dispõem do poder de utilizá-los2X:S­
para o atendimento de suas necessidades. faltando. com isso, um dos pressupostos 

L~:er 

; ;2	 essenciais para que uma coisa seja um bem. o 
Como resultado da investigação feita até aqui. temos o seguinte princípio: pa­

ra que os bens de segunda ordem conservem sua qualidade de bem, requer-se 
que ao mesmo tempo a pessoa disponha dos bens complementares da mesma or­
dem, ao menos em relação à produção de qualquer bem de primeira ordem. 

Mais complexa é a questão de saber até que ponto os bens superiores à se­
gunda ordem, quanto à sua qualidade de \;lem, também dependem da condição 
de a pessoa dispor dos bens complementares. Essa dificuldade não reside em abso­
luto na relação dos bens de ordem superior com os correspondentes bens da or­
dem imediatamente inferior - por exemplo, dos bens de terceira ordem com os 
correspondentes de segunda ordem, ou dos bens de quinta ordem com os de quar­
ta - pois a simples consideração do nexo causal entre esses bens oferece uma

:~ de 
I analogia perfeita desse nexo causal com o mencionado nexo entre os bens de se­C::10S 

gunda ordem e os bens correspondentes da ordem imediatamente inferior (a pri­'r.; em 
meira), de modo que o princípio acima enunciado se ampliaria e converteria natu­r.ento 
ralmente no seguinte princípio: para que os bens de ordem superior conservem1.:::;550 
sua qualidade de bem, requer-se que a pessoa disponha também dos bens comple­c::es­
mentares da mesma ordem, ao menos com respeito à produção de qualquer umP- or­
dos bens da ordem imediatamente inferior. h?:::es­

A dificuldade de que falávamos, em se tratando dos bens de ordem superior à x.-:do 
segunda. está no seguinte: mesmo que disponha de todos os bens necessários pa­

~ê em 
ra produzir um bem da ordem imediatamente inferior, estes não conservam neces­
sariamente sua qualidade de bem, se a pessoa não dispuser, ao mesmo tempo, de 

,-~:1to 
todos os bens complementares dessa última ordem e de todas as ordens inferiores. :2 or­
Suponhamos que alguém pudesse dispor de todos os bens de terceira ordem ne­::õpu­
cessários pari' produzir um bem de segunda ordem, porém sem dispor. ao mesmo 
tempo. dos demais bens complementares de segunda ordem: nesse caso. nem2"e:a­
mesmo o fato de dispor de todos os bens de terceira ordem necessários para pro­

~ :a­
duzir qualquer bem de segunda ordem lhe asseguraria o poder de utilizar efetiva­

~.::::ier 
mente os mesmos para atender às suas necessidades. pois teria. isso sim, o poder

~: :a­
de transformar os bens de terceira ordem (cuja qualidade de bem está aqui em

:":"".30­
questão) em bens de segunda ordem, mas não o poder de transformar aqueles 

:-.~­

bens de segunda ordem nos correspondentes bens de primeira ordem. Por conse­::: in­
guinte, também não teria o	 poder de utilizar os bens de terceira ordem, em ques­:2 se­
tão, para atender às suas necessidades; em conseqüência, nesse caso, tais coisas ::-:-. :0­
perderiam imediatamente sua qualidade de bem.E:-:cais 

Como se vê. permanece de pé o princípio acima estabelecido: !>2::ie­
2,-se 

"Antes de tudo. para que os bens de ordem superior conservem sua qualidade de E, :a­
bem, requer-se que as pessoas disponham rambém dos bens complementares da mes­



!
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ma ordem, ao menos para o fim de produzir qualquer um dos bens de ordem imedia­ b~:-::l 
tamente inferior"; E:-:-: :; 

rr:~:::; 

todavia, esse princípio ainda não contém todas as condições que, no tocante à qua­ lT.2.:-:
 
lidade de bem das coisas, derivam do fato de apenas ter assegurado o poder de uti­ ce ;:;
 
lizar os bens de ordem superior para satiMazer às suas necessidades quem dispuser be:-.s
 
dos respectivos bens complementares de ordem superior. Se dispomos de bens de co:-:- ~
 

terceira ordem, essas coisas só conservarão sua qualidade de bem se pudermos
 
transformá-las em bens de segunda ordem; a esta acresce uma segunda condição: ge:=....
 
que esteja em nosso poder transformar esses bens de segunda ordem em bens de
 re,,:~ 

primeira ordem, o que por sua vez só e - possível se dispusermos de certos bens a'J:: :'! 
complementares de segunda ordem. ta:-:-::x 

Perfeitamente análoga é a situação em relação aos bens de quarta, quinta e co:sc.s 
outras ordens superiores. Aqui, em se tratando de coisas que apresentam uma rela­ e52: 
ção tão remota com a satisfação das necessidades humanas, requer-se, além disso, àe:-:-. 
primeiramente que se disponha dos bens complementares da mesma ordem, para ou :-..â 
que não se perca a qualidade de "bem"; é exigência, ainda. que se disponha dos ci2. :-.C 

bens complementares da ordem imediatamente inferior, bem como dos de ordens te 2',', 

inferiores subseqüentes, de modo que realmente esteja em nosso poder utilizar r~:-:-:e: 

aqueles bens de ordem superior para produzir um bem de primeira ordem, é em que n 
última análise, para a satisfação de uma necessidade humana. Dando-se, à totalida­ cu'"'.s< 
de dos bens necessários à utilização de um bem de ordem superior na produção de5?õ 
de um bem de primeira ordem, a denominação de bens complementares desse te e:11 

bem de primeira ordem, na acepção mais ampla da palavra. temos o seguinte prin­ niã: I 
cípio geral: para que os bens de ordem superior conservem sua qualidade de bem, das :;( 
requer-se que possamos dispor de seus bens complementares na referida acepção 
da palavra. b..\"( 

Não há nada mais indicado para ilustrar o grande nexo causal existente entre de~-' 
os bens do que essa lei do condicionamento recíproco existente entre os diversos 
bens. .-:l 

Quando, no ano de 1862, a guerra civil norte-americana bloqueou a principal me ::> 
fonte de importação de algodão para os países europeus. milhares de outras coisas UrT.e I 

em relação às quais o algodão era um bem complementar também perderam sua rá!e~ , 
qualidade de bem. Referimo-nos aos serviços dos operários engajados nas fábricas ~ 
de processamento de algodão da Inglaterra e dos demais países do continente eu­ ulT. j 
ropeu, operários que em função desse fato tiveram que ser demitidos e até recor­ de:-c:J 
rer à caridade pública. Os serviços que podiam prestar esses valiosos trabalhadores do :-'.. 
permaneceram os mesmos; no entanto perderam, em grande parte, sua qualidade erro ,e 
de bem real, uma vez que o bem complementar - no caso, o algodão - já não 
existia nesses países, e conseqüentemente essa prestação de serviços específicos be:-:-. I 

em geral não permitia atendimento efetivo a nenhuma necessidade humana. Toda­ nec2:S 
via, esses serviços transformaram-se novamente em bens, a partir do momento em re:-:-: ~ 

que o bem complementar dos mesmos - o algodão - reapareceu nesses países, tal:3iI 
por meio da importação de outros países estrangeiros, bem como em decorrência hu:-:-.a 
do término da guerra civil norte-americana. [ic.e::", 

Inversamente, não é raro as coisas perderem sua qualidade de bem pelo fato 
de já não se dispor dos serviços necessários que constituem os bens complementa­
res em relação aos mencionados. Em países de população escassa, como naqueles pes.SQ 
em que prevalece a monocultura - do trigo por exemplo -, costuma ocorrer, ce:-::)( 
sobretudo após colheitas particularmente abundantes, grande falta de mão-de-o­
bra, pelo fato de os trabalhadores agrícolas formarem um contingente reduzido e 
terem pouca motivação para o trabalho em tempos de fartura, uma vez que os tra­
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balhos da safra se concentram em um período muito breve, devido à monocultura. 
Em tais circunstâncias (nas férteis planícies da Hungria, por exemplo), quando é 
muito grande a necessidade de mão-de-obra dentro de um período breve, e a 
mão-de-obra não é suficiente para atender à demanda, costuma ocorrer a perda 
de grandes quantidades de trigo nos campos; o motivo está no fato de faltarem os 

~	 bens complementares do trigo (isto é, a mão-de-obra necessária para colhê-lo), e 
com isso o próprio trigo disponível nos campos perde sua qualidade de "bem". 

Se as condições econômicas de um povo estão altamente desenvolvidas, em
 
geral os diversos bens complementares de ordem superior estão nas mãos de dife­

rentes pessoas. Via de regra, os produtores de cada artigo desenvolvem de forma
 

s automática e tranqüila o seu negócio, e os produtores dos bens complementares
 
tampouco se preocupam com o fato-lei segundo o qual a qualidade de bem das
 
coisas que produzem depende da disponibilidade ou não de outros bens que não
 
estão em sua posse; pode então ocorrer o erro de acreditar-se que os bens de or­

dem superior conservam sua qualidade de bem independentemente de se dispor,
 

: ou não, dos respectivos bens complementares; esse erro ocorre com mais freqüên­

:; cia nos países em que, devido a um comércio intenso e a uma economia altamen­


te evoluída, quase todos os artigos são produzidos com a suposição implícita (e ge­

:: ralmente inconsciente do produtor) de que outras pessoas cuidarão a tempo para
 

que não faltem os bens complementares necessários. Somente ao mudarem as cir­
,- cunstâncias, e sobrevindo as crises comerciais visíveis a todos, é que as pessoas 
:: despertam para as leis do nexo causal que comandam os bens econômicos; somen­
E te então costuma interromper-se o andamento automático dos negócios, e a opi­
,- nião pública começa a voltar sua atenção para esses fenômenos, ou para a análise 
L das causas que lhes deram origem. 
:: 

b. (Nos bens de ordem superior a respectiua qualidade de bem 
E depende dos bens de ordem inferior correspondentes) 
t:; 

A observação da natureza e do nexo causal existente entre os bens - confor­
~ me o exposto nos dois parágrafos anteriores - leva-nos ao reconhecimento de 
5 uma outra lei à qual se subordinam os bens como tais, isto é, abstraídos de seu ca­
a ráter econômico. 
~ Mostramos que a presença de necessidades humanas por atender constitui 

um dos pressupostos essenciais para que algo se tome um bem; que, no caso de 
desaparecer t.otalmente a necessidade humana com cujo atendimento determina­

:;; do bem possa ser colocado em nexo causal. sem que surjam novas necessidades 
E em relação a esse bem, ele perde imediatamente sua qualidade de bem, 
c A partir disso, toma-se evidente que perdem imediatamente sua qualidade de 
~ bem os bens de primeira ordem, na medida em que desaparecerem totalmente as 

necessidades para cujo atendimento serviam. desde que não surjam outras a se­
rem por eles atendidas. O problema toma-se mais complexo se considerarmos a to­
talidade dos bens em nexo causal com o atendimento de determinada necessidade 

<:	 humana, e perguntarmos que efeito tem a cessação dessa necessidade sobre a qua­
lidade de bem dos bens de ordem superior em nexo causal com a satisfação da 
mesma. 

Suponhamos o seguinte caso: em razão de mudança registrada no gosto das 
:;;	 pessoas, desaparece totalmente a necessidade de se consumir o fumo, desapare­

cendo, com ela, todas as outras necessidades para cujo atendimento ainda serve 
hoje o tabaco já devidamente processado. É certo, primeiramente, que em tal caso 
deixaria de ser um bem todo fumo já em condições de ser consumido pelas pes­'" soas, ou seja, o fumo que se encontrasse nas mãos de qualquer um. Que acontece­
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ria, porém, com os correspondentes bens de ordem superior? Que sucederia com 
as folhas de tabaco em estado bruto, com os diversos dispositivos e equipamentos 
necessários para o preparo dos diversos tipos de fumo, com os serviços qualifica­
dos da mão-de-obra engajada nesse mister, em suma, com todos os bens de se­
gunda ordem empregados para a produção do fumo destinado ao consumo huma­
no? Que sucederia com as sementes e com as plantações de tabaco, com os servi­
ços necessários para a produção do tabaco em estado bruto. com os dispositivos e 
equipamentos necessários para isso, e com os demais bens que, em relação à ne­
cessidade humana de consumir o fumo, podemos qualificar como bens de terceira 
ordem? E que aconteceria com os correspondentes bens de quarta ordem, de quin­
ta ordem etc.? 

Como vimos, para que uma coisa tenha qualidade de bem, é indispensável 
que possa ser colocada em nexo causal com a satisfação de determinadas necessi­
dades humanas. Contudo, vimos também que o nexo causal imediato er,tre o bem 
e a satisfação das respectivas necessidades humanas não con.:.titui absolutamente 
condição sine qua non para que seja um bem, e que grande parte das coisas deri­
va sua qualidade de bem simplesmente do fato de terem nexo causal indireto e me­
diato com a satisfação de necessidades humanas. 

Se é certo que a existência de necessidades humanas por atender constitui o 
pressuposto indispensável para que uma coisa seja um bem. então está demonstra­
do o seguinte princípio: independente do nexo causal imediato com a satisfação de 
necessidades humanas ou do fato de se caracterizarem como bens simplesmente 
em virtude de um nexo causal mediato e indireto com o atendimento de tais neces­
sidades, essas coisas perdem sua qualidade de bem no própno momento em que 
desaparecem as necessidades específicas para cujo atendimento serviam até agora. 
Pois é claro que, juntamente com as respectivas necessidades. desaparece toda a 
base daquele nexo causal que, como vimos, faz com que a coisa seja um bem. 

Assim, as cascas de quina, pelo fato de desaparecerem todas as doenças por 
ela curáveis, deixariam de ser um bem, já que cessana a única necessidade com cu­
jo atendimento a casca de quina mantém nexo causal. Entretanto, o fato de a cas­
ca de quina já não ter aplicação teria também como conseqüência que grande par­
te dos correspondentes bens de ordem superior perdena igualmente sua qualidade 
de bem. Os habitantes dos países que produzem a quinina. que atualmente encon­
tram seu ganha-pão na procura e na poda das árvores das quais se extrai essa 
substância, constatariam de imediato que perdenam sua qualidade de bem não so­
mente seus estoques de casca de quina, mas também. em conseqüência disso, os 
dispositivos e equipamentos que só encontram utilização na produção de quinina, 
e, da mesma forma, a prestação de serviços com a qual até agora ganhavam a vi­
da, pois tudo isso já não teria nenhum nexo causal com a satisfação de necessida­
des humanas (como a cura de determinadas doenças). Se, por força de uma mu­
dança no gosto das pessoas, desaparecesse totalmente a necessidade de consumir 
fumo, não somente perderiam sua qualidade de bem todos os estoques de fumo já 
prontos para o consumo, como também as folhas de tabaco em estado natural, as 
máquinas, dispositivos e equipamentos que só encontram emprego no processa­
mento desse produto, os serviços específicos utilizados nesse tipo de indústria, os 
estoques disponíveis de sementes de tabaco etc. Deixariam de ser bens inclusive 
os atualmente tão bem remunerados serviços dos agentes de tabaco que, em Cu­
ba. Manila, Porto Rico, Havana etc., demonstram habilidade especial na compra 
desse produto, bem como os serviços específicos de tantas pessoas empregadas, 
nesses países longínquos e na Europa, na fabricação de charutos. Até mesmo gran­
de quantidade de livros sobre a cultura do tabaco e a indústna do fumo, hoje tão 
úteis para técnicos na matéria, deixariam de ser bens e permaneceriam eternamen­
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r. te como peso morto nos almoxarifados dos editores. Não somente isso, mas tam­
bém as latas de fumo, os estojos para charutos, e todo tipo de cachimbo, seus aces­

ê· sórios etc. perderiam sua qualidade de bem. 
E- Esse fenômeno, aparentemente tão complexo, encontraria sua explicação sim­
2- ples no seguinte: todos os citados bens derivam sua qualidade de bem de seu ne­

xo causal com o atendimento da necessidade humana concreta de consumir fumo; 
ora, com o desaparecimento dessa necessidade, desaparece também um dos fun­

"'- damentos que lhes assegura a qualidade de bem. 
Aliás, os bens de primeira ordem. não raro - e os bens de ordem superior, 

~ via de regra -, derivam sua qualidade de bem não somente de um, mas de vários 
nexos causais com a satisfação de necessidades humanas; por essa razão, sua quali­

,'''":::. dade de bem não perece logo com o desaparecimento de uma única dessas neces­
5:".­ sidades, nem com o de certo número delas; é claro que isso ocorre somente quan­

do desaparecem todas as necessidades humanas com cujo atendimento mantêm 
1.-.'= nexo causal. Desde que permaneça uma das necessidades a serem atendidas, es­

ses bens conservam sua qualidade de bem. 
lt::­ Se ocorresse o fato acima - o desaparecimento completo da necessidade hu­


mana de consumir fumo - perderiam sua qualidade de bem todo o tabaco já pre­

parado para o consumo das pessoas. toda a reserva de plantas de tabaco existen­


r=- tes, as sementes, e muitas outras coisas que mantêm nexo causal com a satisfação
 
C-2 da mencionada necessidade humana: rodavia, isso não ocorreria necessariamente
 

com todos os bens correspondentes de ordem superior, pois muitas terras utiliza­

E~- das para a cultura do tabaco e muitos dispositivos usados especificamente para es­

-" se mister, bem como muitos equipamentos e máquinas utilizados na indústria do
 
r:: fumo, conservariam sua qualidade de bem. pelo fato de haver outras necessidades
 

humanas com cujo atendimento mantêm nexo causal, mesmo desaparecendo a ne­
cessidade de consumo do fumo. 

),= ~ A lei de que os bens de ordem superior só conservam sua qualidade de bem 
enquanto a conservarem os bens de ordem inferior para cuja produção servem 

c::-­ não constitui modificação que afete o princípio supra. mas antes uma modalidade 
ê.~ ­ concreta da mesma. 
~:-= Com efeito, se até agora consideramos de modo genérico a totalidade dos 

bens que têm nexo causal com a satisfação de necessidades humanas, e se até ago­
5,~ ra o objeto de nosso estudo foi a correme ca'Jsal completa. até o último elo - que 
~: ­ é a satisfação de necessidades humanas -. ao estabelecermos o princípio supra fi­

xamos nossa atenção em alguns elos dessa caceia. por exemplo. no nexo causal 
dos bens de terceira ordem, independente da sats;ação de necessidades humanas, 
atentando apenas para o nexo causal dos bens dessa oràem com os corresponden­
tes em qualquer outra ordem superior, escolhida ar::itratiamente. 

§ 4. Tempo - erro 

:.~- o processo por meio do qual os bens cie ordem superior são progressivamen­
te transformados em bens de ordem inferior. e eSles são utilizados para a satisfação 

."	 de necessidades humanas, não é arbitrário - como já vimos - mas obedece ele 
também às leis da causalidade, como ocorre com os demais processos de transfor­
mação. Ora, o conceito de causalidade é inseparável do conceito de tempo. Todo 

::.~ processo de mudança ou transformação signtfica um vir-a-ser, um surgir, um tor­
nar-se, e isso só é possível dentro do tempo. E, pois, certo que nunca compreende­
remos plenamente o nexo causal existente entre os diversos fenômenos desse pro­
cesso - e o processo como tal -, enquanto não o situarmos no tempo. Por isso 
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também no processo de transformação, por meio do qual os bens de ordem supe­ ce E :. j 

rior são transformados em bens de ordem inferior, até chegarmos àquele estado TI,':'.:': 
que denominamos satisfação das necessidades humanas concretas, o tempo consti­ çc õ -õ C" 

tui um fator essencial a ser observado. 1 ,_. .~ 

Quando dispomos dos bens complementares de qualquer ordem superior, es­ L::'.=. :. ~ 

ses bens devem antes ser transformados em bens da ordem inferior imediatamente 
abaixo, e assim por diante, até chegarmos, mediante processamentos diversos, a ir: :E-. 
ter bens de primeira ordem, já que somente estes podem ser diretamente utilizados 
para o atendimento das respectivas necessidades. Os espaços de tempo entre cada é:s::·:--õ 
uma das fases desses vários processamentos podem, em certos casos, parecer mí­ ce:-:: õ ;; 

nimos, sendo que o progresso da técnica e da comunicação tende a abreviar ainda 
mais esse lapso ,de tempo - entretanto, jamais chegaremos a eliminar totalmente bêse -,,: 
o fator tempo. E impossível transformar, por um simples gesto. bens de uma or­ CC:".:.'3 

dem superior ní'S correspondentes bens de ordem inferior: é absolutamente certo q'....E ::':. 

que uma pessoa que dispõe de bens de ordem superior só consegue vir a dispor LS: CE 

dos correspondentes bens da ordem imediatamente inferior após decorrido algum ec_:::=.-"" 
tempo - período esse que pode ser mais breve ou mais longo. conforme o caso. ze, _:-:-.' 
Ora, o que dizemos aqui de cada elo individual da corrente aplica-se ainda mais ao de :.E: 
processo em sua totalidade. co::'. =. 

O espaço de tempo que leva esse processo nos diversos casos difere muito, gL:-=-:- :z 
em função da natureza de cada caso. Quem dispõe da terra. dos serviços, instru­ El:::-E-~' 
mentos, equipamentos e sementes necessários para a formação de uma floresta de e e:-:-:·:. 
carvalhos deverá esperar cerca de cem anos até estar em condições de poder aba­ ce:-:=. :. 
ter as árvores em estado compensador; na maioria das vezes esse resultado só será qL::'_:'~ 

privilégio dos herdeiros ou de outras pessoas; ao contrário. quem dispõe dos ingre­ dos:. õ ; 

dientes para fazer comidas ou bebidas, bem como dos instrumentos, serviços etc. ,.~ 

necessários para isso, pode, conforme o caso, dispor das comidas e bebidas em çãc =. , 
questão em poucos instantes. Entretanto, por maior que seja a diferença de caso as .E:õ 

para caso, uma coisa é certa: nunca é possível eliminar totalmente o espaço de de :.,::,; 
tempo necessário para que uma pessoa que dispõe de bens de ordem superior pas­ o,::e::, 
se a dispor dos respectivos bens de ordem inferior. Portanto. os bens de ordem su­ ne:.eõ-S.:I 
perior adquirem e fazem valer sua qualidade de bem não em relação a necessida­ 1IT.': :. :-:= 
des imediatamente presentes, mas apenas em relação a necessidades que, de acor­ de~~s 
do com a previsão humana, só existirão concretamente no momento em que se en­ qUê...::'~ 

cerrar o processo de produção de que vimos falando. P;OC_;:; 
Com base no que foi dito, é certo que, se tivermos em vista determinada apli­ ac.c=. , 

cação concreta, entre o dispor de bens de ordem superior e o dispor dos bens cor­ né:; :.:., 
respondentes de ordem inferior, existe, antes de tudo. a seguinte diferença: quanto ,-.3 

a estes últimos, podemos utilizá-los imediatamente para atender a uma necessida­ sa:s :-:-..:1 
de específica, ao passo que, em se tratando dos bens de ordem superior, requer-se fa::ê :'e 
certo período - maior ou menor, conforme o caso - para dispor diretamente de­ qL=':-:::; 
les em concreto. Além dessa diferença, porém, existe outra, de extrema importân­ g'....._ ei 
cia, entre o dispor imediatamente de um bem e o dispor do mesmo de maneira in­ tT;2 ~ =-= 
direta e mais remota (pela posse dos bens correspondentes de ordem superior). Es­ \·c~·. 21 
sa outra diferença nos leva às seguintes considerações. .: 

Quem dispõe direta e imediatamente de certos bens tem certeza quanto à 
quantidade e à qualidade dos mesmos. Ao contrário, quem dispõe desses bens de 
maneira apenas indireta ou mediata - isto é, pelo fato de possuir os bens corres­ S'.:'::5 :i 

pondentes de ordem superior - não pode, com a mesma segurança, determinar a c ...:::-:c: 
quantidade e qualidade dos bens de ordem inferior das quais efetivamente poderá ~.: ::.: 
dispor, ao término do processo de produção dos bens. 

Quem possui 100 medidas de trigo, dispõe desse bem, no tocante à quantida­
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de e qualidade, com a certeza que só a posse imediata dos bens é capaz de garan­
tir. Ao contrário, quem dispõe dessa quantidade em terra, sementes, adubo, servi­
ços, equipamentos agrícolas etc., de que se necessita normalmente para produzir 
100 medidas de trigo, tem que contar com a eventualidade de, ao final, colher 
uma quantidade maior ou menor do que a acima especificada, não se excluindo 
nem mesmo a possibilidade de um fracasso completo na hora da colheita; ao mes­
mo tempo, também sobre a qualidade do produto pesará certa margem de incerteza. 

Essa insegurança quanto à quantidade e à qualidade do produto, do qual se 
dispõe (pelo fato de se possuir os respectivos bens de ordem superior), é maior em 
certos setores de produção, menor em outros. Quem dispõe dos materiais, equipa­
mentos e serviços necessários para a produção de calçados tem condições de, com 
base na quantidade e qualidade desses bens de ordem superior disponíveis, tirar 
conclusões bastante seguras quanto à quantidade e à qualidade dos calçados de 
que poderá dispor ao final do processo de produção. Contudo, quem dispõe do 
uso de um campo adequado para o cultivo da colza, bem como dos respectivos 
equipamentos agrícolas, serviços, sementes. adubos etc., não terá condições de fa­
zer uma avaliação totalmente correta da quantidade de sementes (para a produção 
de óleo) que colherá ao término do processo de produção, o mesmo ocorrendo 
com a qualidade do produto. Mesmo assim. estará menos sujeito ao risco de inse­
gurança do que um cultivador de lúpulo. um caçador ou um pescador de pérolas. 
Entretanto, por maior que seja essa diferença de um setor de produção para outro, 
e embora o progresso tenda a reduzir sempre mais essa insegurança, uma coisa é 
certa: determinada margem de incerteza e insegurança quanto à quantidade e à 
qualidade do produto final - maior ou menor. conforme o caso - é comum a to­
dos os setores de produção. 

A causa última desse fenômeno reside na posição peculiar do homem em rela­
ção a esse processo causal que denominamos produção de bens. É obedecendo 
às leis da causalidade que os bens de ordem superior são transformados em bens 
de ordem inferior, e assim por diante. até se transformarem em bens de primeira 
ordem e atingirem o estado necessário para o atendimento direto e imediato das 
necessidades humanas. Os bens de ordem superior constituem os elementos mais 
importantes desse processo causal, mas não representam a totalidade deles. Além 
desses elementos pertencentes à esfera dos bens. influem sobre a quantidade e a 
qualidade do produto final, resultante dos processos causais que denominamos 
produção de bens, também os elementos cujo nexo causal com o nosso bem-estar 
ainda não conhecemos, ou então elementos cuja influência sobre o produto final 
nós conhecemos, mas cujo controle nos escapa por uma razão ou outra. 

Assim, até há pouco não se conhecia a intluência dos diversos tipos de solo, 
sais minerais e fertilizantes sobre o crescimento de várias plantas. de sorte que essa 
falta de conhecimento influía necessariamente no resultado final, do ponto de vista 
quantitativo e qualitativo. Por meio das pesquisas no setor agroquímico já se conse­
guiu eliminar certa margem de incerteza, estando hoje os técnicos capacitados, na 
medida em que permite o atual estágio da pesquisa. a aproveitar as influências fa­
voráveis em cada caso, e a eliminar as influências prejudiciais. 

Temos um exemplo do segundo caso nas mudanças de tempo. Na maioria 
das vezes os agricultores sabem qual é o tempo mais favorável para o crescimento 
das plantas; todavia, já que não está em seu poder dispor de condições meteoroló­
gicas favoráveis e impedir as prejudiciais, dependem em grande escala (quanto à 
quantidade e à qualidade do produto da colheita) de influências, que, embora, co­
mo todas as outras, atuem na base inflexível das leis causais, se afiguram como aca­
sos às pessoas ocupadas em atividades econômicas, por escaparem ao controle 
destas. 
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O maior ou menor grau de segurança na previsão da qualidade e quantidade 
do produto, de que as pessoas dispõem em função dos bens de ordem superior ao 
seu alcance, necessários para a produção dos bens, depende do maior ou menor 
conhecimento que elas têm dos elementos do processo causal em nexo causal 
com a produção dos respectivos bens, assim como do grau em que esses elemen­
tos estão ou não sujeitos ao controle humano. Quanto ao grau de insegurança, va­
le analogamente o mesmo. Quanto mais numerosos forem os elementos que inter­
vêm no processo causal da produção dos bens - elementos esses que desconhe­
cemos, ou, se os conhecemos, escapam ao nosso controle - tanto maior será a 
nossa incerteza quanto à qualidade e à quantidade do produto final do processo 
causal inteiro, isto é, dos bens correspondentes de ordem inferior. 

Essa incerteza representa um dos elementos essenciais da incerteza econômi­
ca dos homens e, como veremos a seguir, reveste-se da máxima importância práti­
ca para a economia hUmana. 

§ 5. As causas do bem-estar progressivo dos homens 

"O aumento máximo da força produtiva do trabalho". afirma Adam Smith, "e o au­
mento da habilidade, destreza e inteligência que caracterizam o trabalho em toda par­
te, parecem ter sido um efeito da divisão do trabalho."5 E continua: "O grande aumen­
to de produção nas diversas ocupações e indústrias, gerado pela divisão do trabalho, 
produz, em uma sociedade bem governada, aquele bem-estar geral que se estende 
até as camadas mais baixas do povo". 6 

Dessa forma Adam Smith fez da divisão progressiva do trabalho o ponto ne­
vrálgico do progresso econômico humano, e isso em decorrência do alto significa­
do que atribui ao fator trabalho na Economia. Acreditamos. todavia, que o exímio 
pesquisador, em seu capítulo sobre a divisão do trabalho. mostrou apenas uma 
das causas do aumento do bem-estar humano, escapando-lhe à atenção as outras 
causas, não menos importantes. 

Pensemos no trabalho primitivo com o qual se ocupa uma tribo australiana. 
Consideremos a divisão de trabalho que aí se pratica entre os seus integrantes, al­
guns trabalhando como caçadores, outros como pescadores, outros mais ocupan­
do-se exclusivamente com plantações, e as mulheres dedica Ido-se preponderante­
mente ao preparo de alimentos e também à confecção de roupa; imaginemos ago­
ra uma divisão de trabalho ainda maior, supondo que todo trabalho de tipo mais 
específico seja executado por pessoas específicas; perguntemos depois se, nessas 
condições de desenvolvimento cultural, essa divisão aprimorada do trabalho teria 
o efeito de aumentar a produção de artigos de consumo para os membros da tribo 
que Smith atribui ao fator "divisão do trabalho". Obviamente, essa tribo - como 
qualquer outro povo - conseguirá, por esse caminho, maior rendimento do traba­
lho. e portanto não deixará de melhorar sua situação, dentro das possibilidades de 
que dispõe; contudo, essa melhoria será muito diferente daquela que a divisão do 
trabalho produz, com efeito, em um povo economicamente desenvolvido. Se um 
povo, em lugar de dedicar-se simplesmente a atividades mais primitivas - isto é, li­
mitando-se apenas a juntar e utilizar os bens disponíveis de ordem inferior (nos es­
tágios mais primitivos, em geral os bens de primeira e de segunda ordem) -, come­
çar a trabalhar com bens de terceira e quarta ordem, ou de outras ordens superio­
res, e para atender às suas necessidades recorrer sempre mais ao processamento 

5 Wealth of Nations. Basil, 1801. Livro Primeiro. Capo I. Parte I. p. 6. 
6 lbid., p. 11 et seqs. 
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de bens de ordem cada vez mais elevada, sobretudo se aplicar uma boa divisão do 
~:~ 

trabalho, certamente chegará àquele aumento de bem-estar que Adam Smith atri­
bui exclusivamente à divisão do trabalho. 

Veremos então que o caçador, o qual até agora ia caçar com um pau, passará 
~;,.=-

12--
a trabalhar com arco e flecha; vê-lo-emos entregar-se à criação de gado; veremos 
que da agricultura primitiva se passa a uma agricultura mais aprimorada; veremos-. '-~-
surgir as primeiras indústrias; veremos a introdução de equipamentos e máquinas, t-:':-- ­
em constante aperfeiçoamento, e, com isso, veremos aumentar o bem-estar desse 
povo.

~ :: 
Quanto mais os homens progredirem nessa direção, tanto mais variados se tor­

5::': 
narão os tipos de bem que dispuserem. tanto mais variados serão, conseqüente­
mente, os trabalhos a executar, e tanto mais necessária e econômica se tornarár._­
também a divisão do trabalho. É, portanto, manifesto que o aumento dos bens de 

~:.-
consumo disponíveis não deriva exclusivamente do elemento "divisão do traba­
lho"; diremos até que esse elemento nem sequer pode ser considerado o mais im­
portante para o progresso econômico. mas representa apenas um dos elementos 
desse processo global que leva os homens do primitivismo e da miséria para a cul­
tura e o bem-estar. 

A essa altura, não é difícil encontrar a explicação do efeito multiplicador que a 
r_.:­ utilização de bens de ordem superior tem sobre os bens de consumo (bens de pri­
E-· meira ordem) para o atendimento das necessidades humanas. 

A forma mais primitiva da economia ocupacional limita-se à coleta dos bens 
de ordem inferior oferecidos pela própria Natureza. Nesse caso, a atividade huma­
na não exerce nenhuma influência na produção desses bens, e o surgimento deles 
independe dos desejos e necessidades dos homens; o surgimento desses bens é, 
por assim dizer, casual em relação às necessidades humanas. Se, porém, os ho­

C~- mens começarem a abandonar essa forma de economia primitiva, se começarem a 
pesquisar as coisas de cujo encadeamento causal provêm os bens de consumo, .e 
assumirem o controle desses fatores. ou seja. transformarem essas coisas em bens 

:=.s de ordem superior, ocorrerá o seguinte: o surgimento dos meios de consumo conti­
nuará a processar-se com base na lei da causalidade. porém seu surgimento já não 
será algo casual em relação aos deseios e necessidades dos homens; constituirá 
um processo que passará a ser controlado por eles e será dirigido em função dos 

~- objetivos ditados pelos homens, dentro dos limites permitidos pela Natureza. Os 
bens de consumo, que antes eram simplesTenre o resultado de uma coincidência 

;.: - casual das condições de seu surgimento. passam a ser. no momento em que os ho­
ê-S mens assumirem o controle do processo. um ;:;roduto da vontade humana (dentro 
~ dos limites impostos pela Natureza), e as quanjdades de bens disponíveis só en­

contrarão um limite: a compreensão do nexo ca'.lsal entre as coisas e fatores. mais 
,-~- o domínio e controle desse processo por parte dos nomens. O conhecimento pro­

gressivo do nexo causal das coisas com o bem-estar humano e o domínio progres­
~.~ ­ sivo das condições mais remotas dos mesmos conseguira:-:-.. portanto, levar a hu­
-""	 manidade do estágio primitivo e de miséria extreTa para o estágio atual de cultura 

e bem-estar; conseguiram transformar grandes áreas - habitadas por poucas pes­
soas, trabalhando duramente e no entanto vivendo em pobreza extrema - em ter­
ras densamente povoadas; e não resta dúvida alguma de que, também no futuro, 

~- é dessa forma que se dará o progresso económico da humanidade. 
."':: ­

~:-

§ 6. O patrimônio 

As necessidades humanas são múltiplas, e a vida e o bem-estar humano não 
estarão assegurados enquanto os homens dispuserem simplesmente dos meios pa­
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ra atender a uma ou outra de suas necessidades, mesmo que seja com a maXlma 
fartura. Por conseguinte, a maneira como os homens satisfazem à multiplicidade 
de suas necessidades apresenta, em seu conjunto, uma variedade praticamente ili­
mitada; entretanto, é indispensável certa harmonia na satisfação das necessidades, 
para a manutenção da vida humana e seu bem-estar. Um morará em palácios, ali­
mentar-se-á com as comidas mais requintadas e vestirá as roupas mais rebuscadas; 
outro procurará seu refúgio noturno em uma choupana escura, vestir-se-á de farra­
pos e se alimentará de restos - mas ambos deverão procurar satisfazer,às suas ne­
cessidades básicas e essenciais de alimentação, vestuário e habitação. E, pois, ma­
nifesto que mesmo a satisfação mais completa de uma necessidade individual isola­
da não é suficiente para a manutenção da nossa vida e do nosso bem-estar. 

Nesse sentido pode-se afirmar com justeza que todos os bens de que uma pes­
soa dispõe se condicionam mutuamente e interdependem entre si quanto à sua 
qualidade de bem, já que nenhum desses bens, tomado individualmente, é capaz 
de atender ao objetivo global - a conservação da nossa vida e do nosso bem-es­
tar, isso só é possível na conjugação dos diversos bens entre si. 

Na economia isolada, e mesmo onde é reduzido o intercâmbio entre as pes­
soas, observamos externamente essa inter-relação dos bens que são necessários 
para conservar a vida e o bem-estar na totalidade dos bens disponíveis a cada indi­
víduo; e mesmo a harmonia com a qual as pessoas procuram atender às suas ne­
cessidades reflete-se no seu patrimônio. 7 Nas culturas em estágio mais avançado, e 
sobretudo em nossas atuais condições de alto grau de intercâmbio, em que a pos­
se suficiente de uma quantidade de qualquer bem econômico nos garante o aces­
so a quantidades correspondentes de todos os outros bens. parece apagar-se essa 
imagem da economia do indivíduo; na realidade, ela reaparece com maior evidên­
cia na Economia Política. 

Em toda parte verificamos que não são bens individuais isolados, mas antes 
um conjunto de bens de diversos tipos que atendem aos objetivos das pessoas ­
um conjunto de bens dos quais os indivíduos dispõem ora de forma direta, ora de 
maneira indireta, sendo que apenas tomados em conjunto esses bens são capazes 
de atender ao conjunto de nossas necessidades e, conseqüentemente, de assegu­
rar a conservação de nossa vida e de nosso bem-estar. 

O conjunto dos bens de que dispõe um indivíduo para o atendimento de suas 
necessidades, denominamo-lo seu patrimônio; conforme vimos, esse patrimônio 
não constitui nenhum conjunto de bens somados aleatória e arbitrariamente, mas 
uma imagem virtual de suas necessidades; é um conjunto harmônico que, em seus 
componentes essenciais, não pode ser diminuído nem aumentado, sob pena de 
afetar a consecução do objetivo global. 

7 Ver STEIN. Lehrbuch. p. 36 et seqs. 
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;: A Economia e os Bens Econômicos 
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As necessidades derivam de nossos instintos e impulsos, e estes estão radica­
E	 dos em nossa natureza; o não atendimento das necessidades tem como conseqüên­

cia o aniquilamento, levando o atendimento insuficiente à mutilação de nossa natu­
reza, Por outro lado, atender às próprias necessidades significa viver e prosperar, 

ê	 Por conseguinte, zelar pelo atendimento das nossas necessidades significa o mes­
mo que zelar pela nossa vida e pelo nosso bem-estar; isso constitui o mais impor­
tante dos empenhos humanos, pois representa o pressuposto e a base de todos os 

5 demais cuidados e empenhos do homem. 
Esse cuidado e esse zelo manifestam-se, na vida prática dos homens, na preo­

E cupação de adquirir a posse de tudo aquilo de que depende a satisfação de suas 
5 necessidades. Pois, se dispusermos de todos os bens necessários para atender às 

necessidades, o atendimento concreto dependerá simplesmente da nossa vontade; 
com isso, nosso objetivo está praticamente assegurado, pois nesse caso a vida e o 

~ bem-estar estão em nossas mãos. A quantidade de bens de que uma pessoa neces­
sita para atender às suas necessidades, denominamo-Ia sua demanda. Assim se'n­
do, a preocupação do homem pela conservação de sua vida e de seu bem-estar 
transforma-se em preocupação em atender à sua demanda pessoal. 

Entretanto, pouco segura seria a satisfação das necessidades, e, portanto, das 
exigências da vida e do bem-estar, se as pessoas só se preocupassem em atender à 
sua demanda de bens no momento exato em que as necessidades de bens concre­
tos se fazem presentes. 

!í 
Imaginemos que os habitantes de certo país, ao sobrevir o rígido inverno, esti­

vessem desprovidos de reservas de alimentos e roupas: é óbvio que, no momento ':." 
de sobrevirem as necessidades concretas, a maioria dos habitantes pereceria, por 
mais que cada um se desdobrasse em atividades visando à satisfação de suas ne­
cessidades. Quanto mais avançar a cultura, e os homens dependerem de longo 
processo de produção para a obtenção dos bens necessários à satisfação de suas 
necessidades (ver p. 253 et seqs.), tanto mais premente será a urgência de zelar ante­
cipadamente pelo atendimento de suas necessidades, ou seja, em cobrir sua de­
manda de bens para o futuro. 

Eis por que o próprio silvícola da Austrália não espera sentir fome para lançar­
se à caça, e não espera vir a estação ingrata que o deixará exposto às intempéries, 
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para construir sua moradia. 1 Ora, os homens civilizados e evoluídos distinguem-se nhece~ : ; 
dos demais indivíduos sobretudo pelo seguinte: empenham-se em assegurar os ra de : :-'" 
meios para o atendimento de suas necessidades não somente por curto período, desti:-..:':::: 
mas por anos seguidos, quiçá por toda a vida - e, via de regra, vão mais além, dispô02 ::.::.=: 
preocupando-se em garantir o atendimento das futuras necessidades de seus ,:" ~J 
filhos. termi~::: :;

Para onde quer que olhemos, observamos que os povos civilizados possuem des C02 :~ 
um complexo sistema de previsão para o atendimento das necessidades humanas. pela c_::... 

Enquanto ainda usamos nossas roupas de inverno que nos protegem contra o níveis Te 
frio, as lojas já começam a expor roupas para a primavera. e as fábricas preparam cessic:::~s 
os tecidos para a confecção de roupas para o verão; simultaneamente, porém, já 
providenciam e começam a processar a matéria-prima das roupas de que a popula­
ção vai necessitar no inverno do ano seguinte. Quando adoecemos, precisamos § 1. A den 
dos serviços de um médico; em caso de problemas judiciais buscamos a assessoria 
de um advogado. Se alguém vier a encontrar-se nessa situação concreta, será tar­
de demais para ele querer pessoalmente adquirir os conhecimentos médicos ou ju­
rídicos de que necessita, ou então formar outras pessoas para isso. mesmo que dis­ >:~ ~ ,­
pusesse dos meios necessários para fazê-lo. Aliás, nos países civilizados há muito de t02:-.' :. 
se organizaram tais serviços e similares para o atendimento das necessidades da so­ tame:-.:~ ? 
ciedade por profissionais experientes e confiáveis, os quais há muitos anos se pre­ derr.e. r .::: 

pararam para essas funções e, nesse meio tempo, conseguiram acumular experiên­ rior. C ::-~ 
cia abundante, colocando seus serviços à disposição da sociedade. E enquanto nos pele. :-: S.5< 
beneficiamos dos frutos da previdência do passado, já se formam em nossas uni­

COn5:::-~ :;
versidades numerosos profissionais que atenderão às necessidades da sociedade isso. x_~ 
no futuro. com :-::5<? 

Dessa forma, a preocupação dos homens pela satisfação de suas necessidades de 1:;2:-, j
transforma-se em previdência no sentido de atender às necessidades de bens em .:" :.J 
tempos futuros; denominamos então demanda de uma pessoa. aquela quantidade uma :2:-:-.. 
de bens necessária para satisfazer às suas necessidades no período de tempo em mei~:: =~j
que se estende a previdência. Z . 

prirr:02~:-:: : 
A previdência dos homens, com referência ao atendimento de suas necessida­ prie. :-.~:c 

des, exige reconhecimento de seu duplo pressuposto - precisamos ter bem em 
serr.::~~ ..l 

mente que, 
SOL: ::,:".~c

a) devemos ter clareza sobre a nossa demanda. ou seja, sobre as quantidades que.:, ~ 

de bens de que precisamos para atender às necessidades nos espaços de tempo ago:-:: :o?:: 
em que se estende nossa previdência; qL:E ::~-2'~ 

b) devemos ter clareza sobre as quantidades de bens de que dispomos atual­
mente para alcançar o objetivo acima. ra,c -:"'

Toda a atividade humana orientada para a satisfação de suas necessidades ba­ be:-:-.:: S:1 
.seia-se no conhecimento dos dois parâmetros que acabamos de indicar. Sem co- COT:::: : 

do. E:-:-. :-. 

rerr.02:':' :.'5 

de :::02:-2:::1I Até certos animais têm o hábito de acumular provisões. cuidando de antemão que no invemo não lhes falte alimenta­

ção e um local onde não sofram os rigores do frio. pre';02~ ::>
 
2 O termo alemão Bedarf (necessidade, demanda) tem dois significados. Por um lado, designa as quantidades de bens . ­.-. .~~ 

necessánas para a plena satisfação das necessidades de uma pessoa, por outro, as quantidades de bens que uma pes­

soa previsIvelmente consumirá. Nesse último sentido, por exemplo, um homem que tem renda de 20 mil táleres e está sat02:-:- :.-s
 
acostumado e gastá-la, tem um "Bedarf" muito grande, ao passo que um trabalhador do campo, cuja renda é de 100 pc:::: -::\
 
táleres. tem um Bedarf muito pequeno, e um mendigo, que vive na miséria, não tem . "Bedarf' algum. Ao contrário,
 

e:2~:: :y:na primeira acepção, embo,,, a demanda (Bedarf) das pessoas também apresente diversidade muito grande (de acor­

do com o grau de cultura e seus hábitos), mesmo uma pessoa destituída de qualquer recurso tem uma demanda que \ ~e. :: - -:.~
 
encontra seu limite nas quantidades de bens necessárias para satisfazer às próprias necessidades. Via de regra, os co­
 e:-:-. :::'::_3merciantes e industriais empregam a palavra "Bedarf' no sentido mais restrito, referindo-se, não raro, à "demanda ,.
 
previsível" de um bem. Nesse sentido diz-se que a "detenminado preço" existe demanda de uma mercadoria, ao pas­

so que a outro preço essa demanda deixa de existir
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nhecer o primeiro teríamos uma previdência cega, pois não se teria consciência cla­
ra do objetivo a atingir; sem conhecer o segundo parâmetro, teríamos uma ação 
destituída de planejamento, pois faltaria o conhecimento claro dos meios de que se 
dispõe para alcançar o objetivo. 

A seguir veremos, primeiramente, de que maneira as pessoas conseguem de­
terminar sua demanda em períodos futuros; veremos como calculam as quantida­
des de bens de que devem dispor no futuro; e finalmente falaremos da atividade 
pela qual se empenham em utilizar da melhor forma as quantidades de bens dispo­
níveis (meios de consumo e meios de produção) para o atendimento de suas ne­
cessidades. 

§ 1. A demanda humana 

:I. A demanda de bens de primeira ordem (bens de consumo) 

Em primeira linha, e de maneira imediata, as pessoas só sentem necessidade 
de bens de primeira ordem, ou seja, bens que podem ser utilizados direta e imedia­
tamente para satisfazer às suas necessidades concretas (ver p. 247). Se não houver 
demanda de bens desse tipo, não pode surgir demanda de bens de ordem supe­
rior. Conseqüentemente, a demanda de bens de ordem superior é condicionada 
pela nossa demanda de bens de primeira ordem, e a pesquisa sobre essa última 
constitui a base das nossas pesquisas no setor da demanda humana em gera!. Por 
isso, ocupar-nos-emos primeiro com a demanda de bens de primeira ordem, e, 
com base nisso, exporemos os princípios pelos quais é regida a demanda humana 
de bens de ordem superior. 

A quantidade de bens de primeira ordem que é necessária para atender a 
uma demanda humana concreta - portanto, também a quantidade de bens de pri­
meira ordem necessária para o atendimento de todas as necessidades de bens de 
primeira ordem em certo período de tempo - é determinada diretamente pela pró­
pria necessidade ou necessidades existentes. Se, portanto, as pessoas tivessem 
sempre uma informação exata e completa sobre suas necessidades concretas, e 
soubessem com que intensidade aparecerão essas necessidades nos períodos aos 
quais se estende a previdência, teriam condições, com base nas experiências até 
agora feitas, de conhecer sempre as quantidades de bens de primeira ordem de 
que precisam. 

Entretanto, a experiência nos ensina que, em relação a períodos futuros, não 
raro nos falta a certeza de que determinadas necessidades concretas existirão. Sa­
bemos sim. de antemão, que em determinado período futuro necessitaremos de 
comida, bebida. roupa, moradia e coisas semelhantes: o mesmo não ocorre, contu­
do, em relação a muitos outros bens, por exemplo. no tocante a serviços médicos, 
remédios e outras coisas, pois a ocorrência dessas necessidades em geral depende 
de determinadas influências sobre a nossa pessoa. as quais não temos condição de 
prever com exatidão. 

A isso ainda acresce o seguinte: mesmo em se tratando das necessidades que 
sabemos vão existir no período de tempo em que se estende nossa previdência, 
pode haver incerteza quanto à quantidade de bens de que vamos necessitar; com 
efeito, podemos ter certeza do fato em si da existência das necessidades, sem toda­
via conhecer as quantidades de bens necessárias para satisfazê-Ias. Ora, estão aqui 
em pauta precisamente essas quantidades. 

No que conceme à nossa incerteza sobre a ocorrência de determinadas neces­
sidades no período futuro (por incluir em nossa previdência), a experiência nos en­



262 CARL MENGER 

sina que essa falta de conhecimento não exclui, em absoluto, a previdência das 
pessoas sob o aspecto do atendimento a tais necessidades. Mesmo as pessoas sa­
dias, que moram no campo, costumam ter em casa, na medida de suas posses, pe­
quena farmácia doméstica, ou, em todo caso, certo número de remédios para ca­
sos imprevistos; pessoas previdentes costumam ter em casa aparelhos contra incên­
dio, visando a conservar sua propriedade em caso de sinistro, ou armas, visando a 
eventuais assaltos, além de armários e cofres, que oferecem garantia contra o fogo 
e os assaltos, e outros bens semelhantes. Acreditamos até que, mesmo entre os 
bens das pessoas mais pobres, encontraremos alguns com a função exclusiva de 
prestar serviços em determinados casos imprevistos. 

Como se vê, o fato de não termos certeza sobre a ocorrência da necessidade 
de um bem, no período ao qual se estende nossa previdência. não exclui a previ­
dência como eventual atendimento à mesma, nem põe em dúvida a existência de 
nossa demanda de bens para o atendimento às necessidades. Na medida em que 
dispõem dos meios suficientes, as pessoas costumam cuidar do eventual atendi­
mento dessas necessidades, incluindo em seus cálculos da demanda total também 
os bens necessários para atender a esse objetivo. 3 

O que acabamos de dizer a respeito das necessidades sobre as quais não te­
mos certeza se ocorrerão concretamente vale na mesma medida para todos os ca­
sos em que não couber dúvida sobre a ocorrência de uma necessidade, embora 
não se tenha nenhuma clareza sobre a intensidade com que a necessidade ocorre­
rá; pois também nesse caso as pessoas só irão considerar inteiramente atendida 
sua demanda se dispuserem das quantidades de bens suficientes para o atendimen­
to de todas as suas necessidades futuras previsíveis. 

Outra circunstância a ser considerada é a possibilidade de evolução das neces­
sidades humanas. Com efeito, se existe essa possibilidade (eventualmente infinita) 
de evolução, poderia parecer também que o limite de bens é suscetível de crescer 
continuamente, até ao infinito, tornando, dessa forma. impossível qualquer previ­
são das pessoas em relação à sua demanda futura de bens. 

No tocante à possibilidade de as necessidades humanas evoluírem ao infinito, 
parece-nos que, no caso, o conceito de infinito apenas se aplica à evolução das ne­
cessidades humanas, mas não às quantidades de bens necessárias para o atendi­
mento das mesmas em determinado período de tempo. Mesmo supondo-se que a 
série de necessidades seja infinita, cada membro individual dessa série é finito. Mes­
mo que as necessidades humanas possam evoluir até o infinito, para os períodos 
determinados na previsão, e sobretudo para os períodos que praticamente entram 
em questão, do ponto de vista econômico essas necessidades são quantitativamen­
te determináveis. Portanto, mesmo que, em teoria, as necessidades humanas pos­
sam evoluir até o infinito, o fato de apenas planejarmos para determinados perío­
dos de tempo leva-nos sempre a nos defrontar com grandezas concretas finitas, ja­
mais com grandezas infinitas. 

Se observarmos como as pessoas planejam o atendimento de suas necessida­
des futuras, perceberemos que se empenham seriamente em levar em conta a pos­
sibilidade de evolução de suas necessidades. Assim, por exemplo, quem tem em 
vista aumentar sua família, ou quem espera melhorar sua posição social, ao cons­
truir sua moradia e ao adquirir veículos e outros bens de maior durabilidade há de 
levar em conta suas exigências maiores em relação ao futuro. O mesmo pode ser 
observado em nível municipal. Vemos que, em uma cidade, a infra-estrutura hi­
dráulica, os edifícios públicos (escolas, hospitais etc.), os jardins, as ruas etc. não 

3 Ver CONDILLAC. Le Commerce et le Gouvemement (I. Ed. Daire. Capo I, p. 248). 
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c.=~ são construídos apenas com vistas ao presente, mas tendo em conta igualmente as 
s.=- exigências crescentes do futuro, tendência essa ainda mais clara em se tratando de 
;:'~- obras do Estado em benefício da nação. 

Em resumo, a demanda de bens de consumo constitui uma grandeza cuja de­
~-.- terminação quantitativa para o futuro, em princípio, não encontra obstáculo; é 
c :. uma grandeza que, em sua atuação prática, os homens efetivamente levam em 

consideração no planejamento para o futuro, procurando sempre atingir, na previ­
são, o grau de precisão possível e ao mesmo tempo suficiente para o correto aten­
dimento de suas necessidades futuras. 

.)1='­

1::~ b. A demanda de bens de ordem superior (meios de produção) 
E""••,­

Se, em relação a um período futuro, nossa demanda de bens de primeira or­

:-~ dem já estiver devidamente atendida com quantidades suficientes desses últimos,
 

não cabe falar de um ulterior atendimento dessas necessidades por meio de bens
 
~:-:-- de ordem superior. Se, porém, essa demanda não for atendida com bens de pri­


meira ordem, isto é, de maneira imediata - ou pelo menos não estiver plenamen­

te atendida -, surge, para o período em questão, uma demanda de bens de or­

dem superior; nesse caso, o limite da demanda, de acordo com o estágio dos res­


~: ::: pectivos setores de produção, consistirá nos bens de ordem superior indispensá­
r.",- veis para atender nossa demanda de bens de primeira ordem. 

A relação descrita sobre os meios de produção só se observa raramente, pois cir­
[t2 -.- cunstâncias de ordem causal influem em sua transformação. 

Vimos anteriormente (p. 248) que é impossível utilizar qualquer bem de ordem 
Jo.-'::-:' - superior para a produção dos correspondentes bens de ordem inferior, se ao mes­

mo tempo não se dispuser dos bens complementares. Ora, o que dissemos ante­

5.:-2 ~ riormente dos bens em geral adquire aqui uma precisão maior se considerarmos os
 
.~.-.- bens em relação às quantidades disponíveis dos mesmos. Se, como antes expuse­


mos, só podemos transformar bens de oràem superior em bens de ordem inferior
 
(e, portanto, somente assim podemos utilizá-los para atender às necessidades hu­

manas) e se, ao mesmo tempo, podemos dispor dos bens complementares, o prin­


r :....- cípio acima, aplicado ao presente caso. passe a ter o seguinte teor: Só podemos uti­

~~ =. lizar quantidades de bens de ordem superior pera produzir determinadas quantida­

·~",s- des de bens de ordem inferior - para o atendimento concreto de nossas necessida­

.=: s des - se, ao mesmo tempo, estivermos em cor.dição de dispor das quantidades
 

complementares dos demais bens de ordem superior. Assim. por exemplo. não po­

demos utilizar a terra de que dispomos - por rr.ais extensa que seja - para culti­


:..=~- var trigo - mesmo em quantidade mínima - se. ao mesmo tempo. não dispuser­
mos das quantidades (complementares) de sementes. de mão-de-obra etc. neces­
sárias para a produção de trigo, mesmo em quanjdade TT.ínima. 

Conseqüentemente, nunca ocorre demanda de um só bem individual isolado 
..=-.= - de ordem superior; o que acontece é que, toda vez que a demanda de um bem de 

ordem inferior não for atendida, ou só for atendida parcialmente, ocorre sempre a 
demanda de cada um dos bens correspondentes de ordem superior, juntamente 
com a demanda quantitativa correspondente de bens complementares de ordem 
superior. 

Imaginemos, por exemplo, o seguinte caso: temos uma demanda em aberto 
de 10 mil pares de sapatos para determinado período; suponhamos que dispo­
mos, efetivamente, da suficiente quantidade de instrumentos e equipamentos, 
além de mão-de-obra e outros elementos necessários para a produção dos 10 mil 
pares, porém só dispomos da quantidade de couro necessária para produzir 5 mil 
pares - ou, inversamente, que dispomos de todos os demais bens de ordem supe­
rior necessários para produzir os 10 mil pares de sapatos, mas só dispomos de 
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mão-de-obra suficiente para produzir 5 mil pares. Nesse caso, não cabe dúvida de 
que, em relação ao mencionado período de tempo, nossa demanda total continua­
ria a abranger aquelas quantidades de cada um dos bens de ordem superior neces­
sários à produção que são suficientes para a produção da referida quantidade de 
sapatos. Ao contrário, nossa demanda efetiva, mesmo em relação aos demais bens 
complementares, abrangeria apenas as quantidades necessárias para a fabricação 
de 5 mil pares; a demanda restante seria uma demanda latente, que se tornaria efe­
tiva quando viéssemos a dispor também das quantidades complementares que no 
momento nos faltam. 

Do exposto resulta a seguinte lei: Em relação a determinados períodos futu­
ros, nossa demanda efetiva de cada um dos bens de ordem superior exige que dis­
ponhamos das quantidades complementares dos bens correspondentes de ordem 
superior. 

Quando, em decorrência da guerra civil norte-americana. diminuíram de for­
ma considerável as importações européias de algodão, é claro que a demanda de 
algodão e derivados permaneceu basicamente inalterada. já que a citada guerra 
em princípio nada mudou na necessidade desses bens. Na medida em que essa de­
manda de algodão e seus derivados não foi atendida, em determinados períodos 
de tempo, por produtos manufaturados prontos, surgiu uma demanda de quantida­
des correspondentes dos bens de ordem superior necessários para a fabricação de 
artigos de algodão; é claro que também essa necessidade não foi basicamente alte­
rada pela guerra civil norte-americana. Já que, porém, a quantidade disponível de 
um dos bens de ordem superior - o algodão bruto - diminuiu consideravelmen­
te, isso teve como conseqüência natural que parte da demanda até então existente 
de bens complementares do algodão (mão-de-obra específica. máquinas etc.) se 
tornou latente, e a demanda efetiva de bens complementares do algodão bruto foi 
reduzida às quantidades necessárias para o processamento das quantidades dispo­
níveis de algodão bruto. Todavia, tão logo aumentou a importação do algodão, a 
demanda efetiva desses bens obrigatoriamente começou a aumentar na proporção 
em que a demanda latente diminuiu. 

Os imigrantes, presos às concepções que trazem de sua terra-mãe altamente 
desenvolvida, muitas vezes incorrem no erro de comprar vastas áreas de terra, sem 
se perguntarem se poderão dispor dos demais bens complementares necessários 
para os negócios que têm em mente no país para o qual imigram. Esquecem-se de 
que sua política de comprar terra para atender a suas futuras necessidades só terá 
êxito na medida em que conseguirem adquirir as necessárias quantidades de se­
mentes, de gado, de ferramentas e equipamentos agrícolas, de mão-de-obra indis­
pensável etc. Seu comportamento revela que ignoram a lei acima enunciada, a 
qual é inderrogável, não havendo outra altemativa senão levá-la em conta ou en­
tão arcar com as conseqüências prejudiciais advenientes de sua não-observância. 

Quanto mais os homens avançam na evolução cultural, tanto mais se verifica 
um fato característico nos países em que existe alto grau de divisão do trabalho: 
pessoas isoladas produzem individualmente grandes quantidades de bens de or­
dem superior, fiando-se na suposição (via de regra, correta) de que outras pessoas 
produzirão as correspondentes quantidades de bens complementares. Os que fabri­
cam binóculos para assistir à ópera, raramente fabricam eles próprios as lentes e 
outras peças necessárias para a montagem desse equipamento. Sabe-se que, em 
geral. esses fabricantes de binóculos encomendam as peças individuais a outros fa­
bricantes. limitando-se, eles mesmos, à montagem do equipamento e ao acaba­
mento final. O fabricante das lentes e os demais especialistas que fabricam os ou­
tros componentes do binóculo, todos eles trabalham na suposição de que existe de­
manda real para seus produtos; no entanto, uma coisa é certa: a demanda efetiva 
dos produtos de cada um desses fabricantes depende da produção das quantida­

.:::21 
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des complementares, de sorte que, se ocorrer uma interrupção na fabricação de'.-::: ::le 
:,- :::-.''':1'.­ lentes, também a demanda efetiva dos demais bens de ordem superior, necessá­
: ·,:::es­ rios para fabricar telescópios, binóculos de ópera etc., se transforma em demanda 

latente; nesse caso surgem distúrbios na Economia - distúrbios que na linguagemf.c:2	 de 
do dia-a-dia costumam chamar-se de anormalidades, mas que na realidade são::5 :ens
 

;c::~ção perfeitamente normais, por decorrerem de uma lei inflexível da Economia.
 
~::-:.=. efe­
:: _2 no c. Os limites de tempo dentro dos quais se fazem presentes 

as necessidades humanas 
::'"5 .-,..;'ru­
f~2 dis­
:":;em Resta-nos agora descrever a importância do fator tempo, mostrando os limites 

de tempo dentro dos quais ocorre nossa demanda de bens. 
:2 :or­ Antes de tudo, é claro que nossa necessidade de bens de primeira ordem, 
:-::: de com referência a determinado período futuro, será atendida na medida em que pu­
;..:e!Ta dermos dispor, de maneira imediata. da respectiva quantidade dos bens de primei­

!:5.5C ::e­ ra ordem em questão. A situação é outra. quando temos que atender à nossa de­
E~Jdos manda de bens de primeira ordem - ou de ordem inferior - de maneira indireta, 
'ê..--::::d(\­ ou seja, por meio de quantidades dos respectivos bens de ordem superior; isso de­
C~J de vido ao lapso de tempo que - como vimos anteriormente - é exigido para a 
:2 ~!e- transformação dos bens de ordem superior em bens de ordem inferior, através dos 
:';2. ae processos de produção. Denominemos período I, o espaço de tempo que vai do 
'E.:-:-:en­ momento mais próximo ao atual, até o momento em que os bens de segunda or­

dem (à nossa disposição) estiverem transformados nos bens correspondentes de0:5:2::te 
primeira ordem; denominemos período li. o lapso de tempo imediatamente subse­~: se 

~_:: foi qüente, até o momento em que os bens de terceira ordem estiverem transforma­
::5:)0­ dos nos correspondentes bens de primeira ordem: e assim por diante, para os pe­

:.:~::;. a ríodos 11I, IV etc.; teremos então, com referência a cada tipo específico de bens, 
uma seqüência de períodos, para os quais ocorre imediatamente uma demanda dep:::-ção 
bens de primeira ordem - demanda essa que se encontra efetivamente atendida 
pelo fato de, nesses períodos, dispormos. de maneira imediata, das respectivasL-:-:'2:'"'1!e 
quantidades de bens de primeira ordem. "2 5--em 

Imaginemos agora o caso de pretender:T'.os atender à nossa demanda referen­s..~'-os 
te a bens de primeira ordem,	 no período li. COfil bens de quarta ordem; é óbvio :-5-2 ::e 
que isso seria fisicamente impossível. e que um a,endimento da respectiva deman­~: ~2:,á 
da de bens de primeira ordem, no período imaginado. só poderia ocorrer com::2 S2­
bens de primeira ou de segunda ordem.~ _:'"". ~s-

Essa ob<:ervação vale não somente para r:ossa demanda de bens de primeira c:::: a 
:: _ 2:l- ordem, como também para a demanda de quaisquer bens de o~dem inferior, em 

ê. contraposição aos bens de ordem superior de que dispomos. E impossível, por 
exemplo, atender à nossa demanda de bens de terceira ordem no período V, dis­'-':::-::-.:1'. 
pondo, nesse período, das quantidades correspondemes de bens de sexta ordem; 

::~.:-.o: 

pois para esse fim, deveríamos dispor dos bens de sexta ordem já no período 11. 
~-= J!"­

Se a demanda que uma nação tem de trigo. para o ano corrente, não estives­1Il2:s~::c.5 

: ~~':;!i- se devidamente atendida de forma imediata iá no final do outono, com as devidas 
quantidades do produto, seria muito tarde para pretender utilizar, para esse fim, as-.:-2.S e 
terras disponíveis, os equipamentos agrícolas e a mão-de-obra; em contrapartida,f2 2:TI 
seria esse, sim, o momento exato para utilizar os citados bens de ordem superior,:5 :c.­
com vistas à necessidade de trigo do ano próximo; por outra parte, se quisermos ê:aJa­

::'5 JC[­ atender à nossa demanda de instrutores realmente capacitados para o ensino de 
;:,:: ::e­ técnicas agrícolas aprimoradas no próximo decênio, teremos que começar desde já 
E:2:::,;a a formar indivíduos aptos para isso. 
~:-::::c.- Conseqüentemente, a demanda humana de bens de ordem superior - tal co­
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mo a demanda de bens de primeira ordem - constitui uma grandeza que se rege, 
sob o aspecto quantitativo, por uma lei inderrogável; por conseguinte, pode ser cal­ C= ...I 

culada com antecedência. Com base nas experiências em relação às suas necessi­ p:x:.a 
dades e ao processo de produção dos bens, os homens têm condições de calcular pc=-;( 
antecipadamente, tanto as quantidades dos diversos bens de que precisarão para qÜ21 
atender às suas necessidades, como os períodos de tempo nos quais ocorrerá sua cia: p 
demanda concreta de cada bem; esse cálculo pode ser feito com a exatidão exigi­ res--.c: 
da de conformidade com os fins práticos visados, exatidão que é suscetível de au­ dispo 
mentar cada vez mais. nes-"" 

re2...'"r 

§ 2. As quantidades disponíveis de bens	 gre.ssi 
na.s 

Se, por um lado, é correto afirmar que, em qualquer ativid&de humana, a cio. r 
consciência clara do objetivo dos esforços empreendidos constitui fator essencial lag.2:"1 
para o sucesso, por outro lado, é igualmente certo que o conhecimento da deman­ do :e 
da dos bens disponíveis em períodos futuros representa o primeiro pressuposto de tegc li 
qualquer previdência orientada para o atendimento das necessidades humanas. ocasii 
Quaisquer que sejam, portanto, as circunstâncias externas em que se desenvolve a so:, € 
referida atividade humana, o sucesso da mesma depende da exata previsão das çãc : 
quantidades de bens requeridas nos períodos futuros, sendo claro que a ausência me,j 
total de previsão da demanda de bens tornaria impossível qualquer tentativa de err: :) 
prover o atendimento das necessidades futuras concretas. I 

O segundo fator determinante, no caso, consiste no conhecimento dos meios es:cq 
de que se dispõe para atingir os objetivos visados. Eis por que, sempre que obser­ mo € 

vamos as pessoas voltadas para o atendimento de suas necessidades, nós as ve­ C0::-: 
mos seriamente preocupadas em obter uma noção, a mais exata possível, das de :02 
quantidades de bens de que poderão dispor para atender o objetivo que perse­ çãc I 

guem. No presente parágrafo, pretendemos falar da maneira de se fazer essa previ­ do:.=c 
são. to:-: :.: 

A quantidade de bens disponíveis a cada integrante de uma nação é geralmen­ tar.. 2: 

te determinada pela situação, sendo que, sob esse aspecto. o que cada um tem a ci:::-:e 
fazer é inventariar e avaliar os bens de que dispõe. O objetivo ideal dessa dupla ati­ I 
vidade das pessoas (inventário e avaliação) é o levantamento completo dos bens te,-.;:! 
de que dispõem em determinado momento, a classificação dos mesmos em quanti­ cor.. 
dades perfeitamente uniformes e a determinação exata dessas quantidades. Na vi­ co:--5. 
da concreta, porém, as pessoas se abstêm de perseguir esse objetivo ideal, renun­ sãcc 
ciando à precisão que hoje é permitida pelas técnicas de inventário e de avaliação, mê~ 

contentando-se com o grau de exatidão que é suficiente para sua vida prática. To­ 1
 
davia, para mostrar quão importante é o conhecimento exato do acervo de bens di"'......;;
 
de que uma pessoa dispõe, basta aqui notar que esse inventário e essa avaliação me:--"
 
costumam ser feitos, com todo o rigor, por comerciantes e industriais, e mesmo SU.-e:l
 

por particulares que se caracterizam por alto grau de planejamento econômico. Ob­

serve-se também que certo conhecimento do acervo de bens disponíveis é encon­ r.c""-..,


1-"'- .......
 

trado até nos estágios culturais mais primitivos, pois a ausência total desse conheci­ de .:,) 
mento tomaria impossível qualquer atividade razoável de atendimento das necessi­ :er.. : 
dades humanas. 

Se é comum a todas as pessoas (em qualquer estágio cultural) procurar conhe­
cer a quantidade de bens de que dispõem, nas sociedades e comunidades com in­
tercâmbio considerável de bens, percebe-se, além dessa, outra preocupação: cada 
pessoa empenha-se em conhecer as quantidades de bens de que dispõem os ou­ ­c:~ 

tros membros da comunidade, com os quais mantém intercâmbio. 
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, 5-2 rege, Enquanto as pessoas mantiverem pouco ou nenhum intercâmbio entre si, ca­

E 5-2r cal- da um terá pouco interesse em saber qual o acervo de bens que se encontra em
 

:".ecessi­ poder de outros. Todavia, tão logo se desenvolva um intercâmbio de maiores pro­

! :aicular porções - sobretudo em virtude da divisão do trabalho na sociedade-, e conse­

~: para qüentemente as pessoas passem a depender cada vez mais do intercâmbio comer­

r:-e:'á sua ciai para o atendimento de suas necessidades, começarão a demonstrar maior inte­

2: exigi­	 resse em conhecer não somente o patrimônio de que dispõem, como também a 
2:	 :::e au- disponibilidade dos bens de todos aqueles com os quais mantêm intercâmbio, pois 

nesse caso poderão, em boa parte, vir a dispor desse patrimônio alheio, se não di­
retamente, pelo menos de forma indireta (por via de intercâmbio). 

No momento em que a cultura de um povo atinge certo grau, e com a pro­
gressiva divisão do trabalho, costuma surgir uma categoria específica de profissio­
nais, os agentes comerciais. Essa categoria de pessoas possibilita e facilita o comér­

::-.~na. a cio, não somente encarregando-se do mecanismo das operações comerciais (emba­
ESsencial lagem e transporte, distribuição, conservação etc. dos bens), como também fazen­
:eman­ do levantamentos do acervo de bens disponíveis. Observamos, então, que essa ca­

p::5lO de tegoria de profissionais, além de uma série de atividades das quais ainda teremos 
i~:-nanas. ocasião de falar, tem interesse especial em coletar e divulgar dados e informações 
f:',olve a sobre os chamados estoques de bens disponíveis; essa atividade, conforme a posi­
"_~o das ção que os respectivos agentes comerciais ocupem, pode abranger segmentos co­
.a..:sência merciais mais restritos ou mais vastos, abarcando, por vezes, províncias inteiras, e, 
tc.::l.'a de em certos casos, até países ou regiões inteiras do globo. 

Essas pesquisas e levantamentos, na medida em que pretendem abranger os 
:>5 meios estoques de bens disponíveis em grandes grupos, ou até em nações inteiras e mes­
i € obser­ mo em grupos de nações, evidentemente se deparam com grandes dificuldades. 
15 as ve­ Com efeito, a constatação dos estoques de bens disponíveis só é possível através 
r.",:. das de levantamentos, processo esse de notável complexidade, que requer a coopera­
€ ;xrse­ ção de vasto conjunto de funcionários públicos, profissionalmente qualificados e 
s.c :Jrevi-	 dotados de todos os poderes pertinentes, condições essas de que só dispõem as au­

toridades governamentais; e mesmo com todos esses meios, tais pesquisas e levan­
2:ê'men­ tamentos não conseguem seu objetivo quando se trata de bens cujos estoques difi­
T: cem a cilmente se tornam acessíveis ao público.
 
r;,,;::,:a ati­ Pela complexidade que envolvem, tais levantamentos só podem ser feitos de
 
bc,; Jens tempos em tempos e, na maioria dos casos, a intervalos bastante longos; isso faz
 
1 ::..;anti­ com que os dados e informações coletados em determinado momento. embora
 
~ \a vi­ confiáveis, possam, não raro, ter perdido seu valor prático no momento em que
 
_ :e:"iun- são divulgados, ao menos quando se trata de bens cujo estoque disponível costu­

•c.....:.=ção, ma estar sujeito a grandes variações.
 
L~ To­ Por sua própria natureza, os levantamentos das quantidades de bens de que
 
e-:' Jens dispõe uma nação, ou de que dispõem determinados segmentos do país. levanta­

,.~·;~çào mentos esses feitos por órgãos estatais, limitam-se a bens cujas quantidades estão
 
:":".2smo sujeitas a pouca variação, tais como terras, edifícios, animais domésticos, meios de 

h:: Ob­ intercâmbio etc. Esses levantamentos são realizados com referência a determinado 
. 2:".:on­ período para conservar sua validade por mais tempo: deve. além disso, tratar-se 
:c: :-::"eC1­ de bens cujo acervo seja passível de controle público. para que as cifras apresen­
:".2:e5S1-	 tem garantia de confiabilidade. 

Em razão do grande interesse que, nas situações descritas, o mundo dos negó­
. :::1ne­ cios tem no conhecimento mais exato (possível) das quantidades de bens disponí­
C:~ m­ veis em determinados setores comerciais, é compreensível que a indústria e o co­
e cada mércio não se contentem com levantamentos precários feitos pelos órgãos públi­

:5	 ou- cos - os quais geralmente têm pouco tino comercial e, além disso, só abrangem 
determinados países ou regiões desses países - mas procurem, muitas vezes (e 
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com grandes sacrifícios), obter um conhecimento completo e o mais exato possível 
de todos os estoques de bens existentes; essa necessidade deu origem a órgãos e :: :-::::i 

entidades de interesse especial para a sociedade, sendo que a tarefa desses órgãos 
consiste, em boa parte, em informar os membros de cada setor comercial sobre os 
estoques disponíveis nas diversas áreas. 4 

Os relatórios desses órgãos especializados baseiam-se em levantamentos públi­ CC :":1 

cos e oficiais - de que o mundo dos negócios imediatamente procura valer-se pa­
ra seus objetivos de previsão - bem como em informações colhidas in loco por 
agentes e correspondentes, peritos em cada assunto, ou se baseiam, em parte, tam­
bém em estimativas de comerciantes experientes e de comprovada confiabilidade; 
os levantamentos estendem-se não somente aos estoques dos bens disponíveis no 
momento, mas abrangem igualmente as previsões sobre estoques de bens existen­
tes no futuro. 5 

Esses dados são geralmente suficientes para informar o mundo dos negócios [e:3 
sobre os estoques de determinados bens disponíveis nas diversas áreas, e permitir nc , 
a formação de um juízo sobre alterações previsíveis nos estoques: nos casos em rr:a:.: 
que as previsões não existem, ou se revelam inseguras. os relatórios advertem os tr'~;:; 

usuários sobre essa circunstância, para que, em se tratando de dados de importân­ ~~,< 

cia capital para as grandes operações comerciais, o mundo dos negócios tenha que 
consciência do risco que tais operações envolvem. 

te:::! 
tiéõ< 

§ 3. A origem da Economia humana e os bens econômicos	 rr:er: 
a:e:l 

a.	 Os bens econômicos 
de 5 

Nos dois parágrafos anteriores vimos que tanto os indivíduos particulares, co­
mo os grupos comerciais, tudo fazem para conhecer sua demanda no futuro e pa­

4 A esse opa de órgãos e entidades pertencem, antes de tudo, os correspondentes mantidos pelos grandes estabeleci­

mentos comerciais em todos os pontos principais onde vendem os artigos que comercializam, sendo que a função prin­ pç:c
 
cipal desses correspondentes consiste em manter seus clientes constantemente informados sobre o estado dos respecti­
 hipé
vos estoques, Além disso, existe, para cada artigo mais importante, verdadeira Uteratura de relatórios comerciais que é 
divulgada periodicamente, com a mesma finalidade acima Quem seguir atentamente os relatórios de Bell em Londres ce:á 
e de Meyer em Berlim (sobre os cereais), os de Licht em Magdeburg (sobre o açúcar), e os de Ellison e Haywood em se: 
Liverpool (sobre o algodão) etc., encontrará também nos mesmos, além de outros dados importantes para o mundo se:-:1dos negócios - sobre os quais teremos de falar mais adiante -, informações detalhadas sobre o respectivo estado
 
dos estoques. baseadas em levantamentos de toda espécie e, na ausénCla desses. em cálculos detalhados e sutis. Essas de:;:
 
informações, como veremos, exercem influência determinante sobre os fenómenos económicos, sobretudo sobre a for­

mação dos preços. Assim, por exemplo, as citadas circulares de ElIison e Haywood sobre o algodão contêm relatórios
 
contínuos a respeito do respectivo estoque de algodão existente em Liverpooi e na Inglatel}'a toda, levando em conta dêS.
 
os diversos tipos de algodão e similares para o continente europeu, para a América, para a India, para o Egito e as de­

mais áreas de produção. Essas circulares nos informam sobre as quantidades de algodão que estão sendo transporta­

das pelos navios (mercadoria em trânsito) e os portos de destino dessas cargas: quanto às quantidades de algodão dis­
 que 
poníveis na Inglaterra, informam também se já se encontram, ou não. nas mãos dos tecelões e outros consumidores, -2
 
sobre as quantidades previstas para a exportação etc.
 
5 Assim, por exemplo, no relatório de Licht, acima citado, encontram-se não somente noticias sobre o respectivo esta­

do dos estoques de açúcar em todas as regiões com as quais a Alemanha mantém intercâmbio comercial, como tam­

bém se encontram cuidadosamente reunidos todos os fatos que influem sobre as matérias-primas e as tendências da
 
produção: assim, por exemplo, relatórios sobre a extensão das áreas ocupadas por canaviais ou plantações de beterra­

ba: sobre o respectivo estado das plantações de cana e de beterraba: relatórios a respeito da influência previsível das
 
condições meteorológicas sobre a época da safra; sobre os resultados quantitativos e qualitativos da safra, bem como
 
relatórios sobre as próprias safras; sobre o número de usinas e refinarias de açúcar de cana e de beterraba em opera­

ção e sobre as que não estão operando; sobre a capacidade das primeiras: sobre as quantidades de produtos estrangei­

ros e nativos que previsivelmente entrarão no mercado alemão, e sobre as datas em que isso provavelmente acontece­

rá: sobre os progressos na tecnologia de fabricação do açúcar; sobre irregularidades no comércio etc. Informações se­


C:·5melhantes. referentes a outros artigos, encontram-se também nas demais circulares comerciais que mencionamos 
acima. 
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c-oõ",'el ra avaliar a quantidade de bens de que poderão dispor para cobrir essa demanda, 
;2:5 e com a finalidade de assim terem a base necessária para o atendimento de suas ne­
é~;ãos cessidades presentes e futuras. Cabe-nos mostrar agora de que maneira (com base 
t~e OS nos conhecimentos assim adquiridos) as pessoas utilizam as quantidades disponí­

veis de bens (meios de consumo e meios de produção) para o atendimento mais 
:: :':'bli­ completo possível de suas necessidades. 
~ Da­ Três podem ser os resultados da indagação acima com referência à demanda 
::. por existente e à quantidade disponível de bens: 
~, :a.m­ a) que a demanda seja maior que a quantidade de bens disponível; 
I::::de; b) que a demanda seja menor que a quantidade de bens disponível; 
'ê. õ ,"lO c) que a demanda e a quantidade disponível de bens sejam equivalentes. 
:-:õ:en- A primeira situação é verificada constantemente, em relação à grande maioria 

dos bens - tendo como resultado inevitável que parte das necessidades existentes 
~·:::jos terá que permanecer desatendida. Não nos referimos aqui aos artigos de luxo, pois 
€~itir no caso destes a situação acima é automática. Ocorre que as peças de vestuário 
cs em mais elementares, as moradias mais comuns, os víveres mais generalizados e ou­
E-:-:-. os tros artigos também fazem parte dessa categoria de bens. Mesmo terras, pedras, re­
~: :-:ãn- talhos e refugos, via de regra, não se encontram disponíveis em quantidades tais 
:e:1ha que se consiga atender a todas as necessidades existentes. 

Sempre que ocorre essa situação. com referência a determinado período de 
tempo - isto é, as pessoas constatarem ser a demanda bem maior do que a quan­
tidade disponível do bem -, as pessoas chegam à conclusão de que necessaria­
mente algumas de suas necessidades deixarão de ser atendidas, ou então serão 
atendidas apenas em parte. 

Ao se darem conta da situação acima. as pessoas interessadas no atendimento 
de suas necessidades tomam as seguintes providências imediatas: 

::3 :0­ 1) procuram adquirir qualquer quantidade possível dos referidos bens, para 
~ :Ja- dispor dos mesmos; 

2) procuram fazer com que esses bens não percam sua qualidade de bens 
úteis. 

Reconhecendo a relação existente entre a demanda maior e a quantidade dis­
;:::::: :--:: . .;::::­

ponível do bem, as pessoas por um lado tomam consciência de que, em qualquer 
hipótese, parte de suas necessidades em relação aos mencionados bens permane­

~ __ -2 é 
cerá sem atendimento; por outro lado, tomam consciência de que, se alguém abu­


O!:':': ~:Tl sar desses bens disponíveis em quantidade reduzida. o número de necessidades
 
sem atendimento será maior ainda do que seria se todos fizessem uso correto e mo­
':Ó.:"::.:: 

~ ::':_:3-='~ derado dos mesmos. 
r.:: ::. ::::-- Com referência a esses bens, as pessoas adotarão as seguintes atitudes e medi­
.~..: ::-.:~ 

das, no tocante ao atendimento de suas necessidades: 
3) procurarão fazer uma escolha entre as necessidades mais importantes ­

r-.:-:-=:-2­ que poderão ser atendidas com as quantidades disponíveis dos mencionados bens 
- e aquelas que necessariamente deverão deixar de atender: 

c.~: :.3­

4) procurarão tirar o máximo proveito possível das reduzidas quantidades de 
bens de que poderão dispor; em outros termos. tudo farão para utilizar esses bens 
(meios de consumo, e sobretudo meios de produção) da maneira mais adequada 

;:...",. 

- ::.;; possível, no atendimento de suas necessidades. 
Denominamos economia o conjunto total das atividades do homem orienta­

:=--=:?­
;::-=-- ~~'- das para os objetivos acima descritos; os mencionados bens, na situação que carac­

terizamos (de grande demanda e pouca oferta), denominamo-los bens econômi­
- - cos (objeto exclusivo da Economia no sentido que acabamos de descrever), em~ -~;;; 

contraposição àqueles outros bens para cuja aquisição as pessoas não precisam de­
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senvolver a atividade econômica descrita, bens (não econômicos) dos quais falare­
mos mais abaixo. 6 da :.as 

Todavia, antes de prosseguirmos, queremos lembrar um fenômeno da vida so­ reíec: :. 
cial que adquiriu importância imensa para o bem-estar dos homens fenômeno se~ ::1 
cujas causas mais profundas derivam da situação que acabamos de descrever refe:-2:­
(grande demanda, pouca oferta). terESSé 

Os fenômenos resultantes do fato de a demanda de certos bens ser superior à su~c:" 

oferta dos mesmos descrevemo-los até agora de maneira bem genérica, sem levar ga1 a:J 
em conta a divisão ou agrupamento social dos homens, de maneira que, o que dis­ de ':..;:, 
semos até aqui, se aplica tanto ao indivíduo isoladamente, como à sociedade em nôrr-.:::. 
sua totalidade, qualquer que seja a sua organização. A convivência entre as pes­ fun:::'a:: 
soas que, mesmo na qualidade de membros de sociedade, continuam a procurar C 
seus interesses particulares, provoca um fenômeno específico, no caso dos bens de mica: 
que acabamos de falar (isto é, os bens econômicos, cuja demanda é maior que a ben3 c: 
oferta), fenômeno esse que nos cabe agora analisar. da:::'2. 

Ocorrendo a relação quantitativa vista acima (em uma sociedade na qual a me:-.:2 
quantidade disponível de certos bens é inferior à demanda dos mesmos), é impossí­ ent:"2 i 
vel, como acabamos de dizer, que se consiga atender totalmente às necessidades naccl 
pertinentes de todos os indivíduos que compõem a referida sociedade; é absoluta­

mente certo que, em tal situação, parte dos indivíduos da sociedade verá suas ne­ e!ir:.:-..
 
cessidades desatendidas, ou atendidas parcialmente. É aí então que entra em jogo
 ou::-:~ 

o instinto egoístico do homem; nesse caso em que a quantidade disponível não é terr.::'·]
suficiente para todos, cada indivíduo se empenhará em atender, da maneira mais ao ;::0 
completa possível, sua própria necessidade, com exclusão dos outros. soe:2:1 

atÉ: 
ate::; 
ma:-.:';, /\ in\'esngação sobre a natureza dos bens econômicos começa com as tentativas de determinação do conceito de ri­


queza :00 5emido da Economia individual. Adam Smith abordou o problema apenas de passagem, mas os estímulos e pess.:.;
 
implúos daci05 por ele tiveram importância muito grande para essa doutrina. "Uma vez que se implantou a divisão do
 n\\'25
rrabaho". anrma ele IWealth of Natíons. Basil, 1801. Capo V. p. 43 et seqs.), "cada um é rico ou pobre, de acordo 
com e ~uar.ndade de trabalho de que pode dispor ou que pode comprar." Portanto, o fato de um bem nos possibilitar hO"...:·.2 
rrababo. ou - o que é a mesma coisa. na concepção de A. Smith - o fato de um bem possuir valor de troca, é que ate:.::i 
faz com qt;e uma coisa_seja "objeto de riqueza" na mencionada acepção da palavra. Também Say segue essa linha.
 
Ele di5trgue lTraité d'Economie Po/itique. 1803. p. 2) os bens que têm valor de troca daqueles que não o têm, ex­ car :":-ê
 
clt;ir.20 esse5 últimos como objetos de riqueza - "o que não tem valor (de troca) não pode ser riqueza. Essas coisas prcp.:"i

:oão 'alem parte da Economia Política." Também Ricardo distingue entre os "valores" e os bens que não são valo­
 me:-.5lres :Pnr:c'p:es. XX. p. 165 da ed. de 1846), divergindo de seus predecessores apenas na medida em que emprega a
 
pala\Ta ""'cos· em sentido essencialmente diferente da acepção que Say dâ ao termo "riqueza". Malthus inicialmente do ::;;
 
!Prir,c:p.eõ ,820. p. 28) procura o critério que faz com que os bens sejam objeto de riqueza, exclusivamente na mate­
 ins:::-..l
riali:lacie cio; bens. e mesmo em seus escritos posteriores restringe o conceito de riqueza aos bens materiais. Essa con­
cepção é partilhada. na Alemanha, pelos seguintes autores: STORCH (Cours 1815. I. p. 108 et seqs.), FULDA (Ca­
mera:c.'sserschaft 1816. p. 2 da ed. de 1820), OBERNDORFER (Natíonaloekonomie 1822. § 23), RAU (Volkswirts­ b. Cs 
chafrs.'en'e ,826 § 1), LOTZ (Staatswirtschaftslehre ed. de 1837. I, p. 19). Contra a eliminação dos bens imateriais: 
SAY CO~'5 1828 I. p. 161), MAC CULLOCH (Principies ed. 1864, p. 4), J. STUART MILL (Principies. 6.' ed., Pre­
llm. Rem 5E:\IOR (Política I Economy. 1863. p. 6). Entre os autores franceses mais recentes, esse ponto de vista é 
adotado so'cretudo por A. Clément e A. Walras. Enquanto os autores franceses e ingleses distinguem simplesmente be:-::ben5 qt;e são objetos de riqueza dos que não o são, Hermann aprofunda muito mais a questão (Staotswirtschaft/iche 
Untersuchungen 1832. p. 3), contrapondo os bens econômicos (objetos de riqueza) aos bens livres; essa distinção, a rir.Cê 
partir dai. tem sido adotada quase sem exceção pelos autores alemães. Todavia, o próprio Hermann também dâ uma 

pC:-.:·~
definição muito restrita dos bens econômicos. "Um bem econômico", afirma ele, "é aquele que só pode ser produzi­
do com sacriiício. através do trabalho ou da remuneração" (loc. cit., p. 3), fazendo, assim, com que a característica 
econômica dos bens dependa do trabalho (ibid., p. 4). Perguntamos: porventura os frutos de uma árvore, que um indi­ qu" :­
víduo isolado pode colher sem nenhum esforço, não são para ele um bem econômico (se a quantidade de que pode re:,,:),dispor é inferior à sua demanda)? E a âgua da fonte, da qual o indivíduo pode dispor igualmente sem esforço, mas cu­
ja quantidade disponivel supera a sua demanda, não é, por ventura, um bem não econômico? Roscher, que em sUa to:: ::5 
obra bâsica (1843, p ?) havia definido os bens econômicos como "os que entram no comércio", e que nas edições lrr.a;!imais antigas os havia definido como "os bens suscetíveis de comercialização, ou que, ao menos, são capazes de esti­

mulá-Ia" (System. 1857. I, p. 3), nas edições mais recentes de sua obra principal define os bens econômicos como pc"...:_
 
"objetivos e meios da Economia". Essa definição, pelo fato de limitar-se a circunscrever o conceito a definir, indica
 
que o experiente autor considera ainda em debate o problema da característica dos bens econômicos e dos bens não
 
econômicos. Ver também SCHAEFFLE. Tuebing. Uniu. Schrift. 1862. Seção V, p. 22, e Das gesellschaftliche System a :-.2'"i
 
der menschlichen Wirtschaft. 1867. p. 2.
 É:C':':.i 
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t:':­ Esse esforço particular de cada um resultará em graus de êxito diversos em ca­
da caso. Qualquer que seja o reparte dos bens que se colocam nas relações acima 

S·:-	 referidas, a demanda de parte dos membros da sociedade não será coberta, ou o 
~.:	 será apenas em parte, de modo que esses indivíduos terão um interesse que, com
1.',,:­ referência à quantidade parcial de bens disponível, é diametralmente oposto ao in­

teresse daqueles indivíduos que já se apropriaram dessa parcela de bens. Com isso 
r ~ surge a necessidade de uma previdência - que a sociedade assegure proteção le­
i.=': gaI aos indivíduos que conseguiram apossar-se legitimamente da referida parcela 

de bens, contra os ataques dos demais indivíduos. Chegamos assim à origem eco­
nômica de nossa ordem jurídica atual: a proteção à propriedade, que constitui o 

es­ fundamento da propriedade. 
Conseqüentemente, a Economia humana e a propriedade têm origem econô­

mica comum, pois ambas encontram seu fundamento último no fato de haver 
bens cuja oferta é menor do que a respectiva demanda; por conseguinte, a proprie­
dade, da mesma forma que a Economia, não é invenção arbitrária, mas simples­
mente a única solução prática possível que a própria natureza (isto é, a defasagem 

~~ -	 entre a demanda e a oferta de bens) nos impõe, no caso de todos os bens denomi­
[,;;.. ~ nados econômicos. 
cc' É, pois, impossível eliminar a instituição da propriedade; isso só seria possível 
~ '"::: ­ eliminando-se a causa que necessariamente levou a instituir-se a propriedade; em 
~..:: outros termos, a instituição da propriedade só poderia ser eliminada se, ao mesmo 

tempo, fossemos capazes de aumentar a quantidade de todos os bens econômicos 
=-:-~ ao ponto de se poder atender por completo à demanda de todos os membros da 

sociedade, ou então, se fossemos capazes de diminuir as necessidades humanas 
até o ponto em que as quantidades disponíveis desses bens fossem suficientes para 
atender plenamente a todos. Mesmo sem conseguir chegar ao equilíbrio entre a de­
manda e a of'2rta de bens, nova ordem social poderia fazer com que, em lugar das 
pessoas atuais, outras viessem a utilizar as quantidades de bens econômicos dispo­
níveis para o atendimento de suas necessidades. mas nunca conseguiria evitar que 
houvesse outras pessoas cuja demanda não seria atendida, ou só parcialmente 
atendida, e contra as quais a sociedade seria. de qualquer forma, obrigada a colo­

::"c.. car barreiras de proteção à legítima propriedade adquirida por outros. Eis porque a E" ­

se;: propriedade, no sentido visto acima, é inseparável da economia humana em sua di­
li:- mensão social; e qualquer plano de reforma social só poderá empenhar-se no senti­

do de uma adequada distribuição dos bens econômicos. mas não poderá abolir a 
rE- instituição da prop;iedade como tal. 
T' 

b. Os bens não econômicos 
~ 

No item a falamos dos fenômenos resultantes do íato de a demanda de certos 
"" bens ser superior à oferta dos mesmos. Vejamos agora o que ocorre quando se ve­

rifica o oposto: quando a demanda de um bem é menor do que a quantidade dis­
:.2 ponível do mesmo. 

Ocorrendo tal situação, a primeira constatação à qual as pessoas chegam é 
:: que haverá o suficiente para todos atenderem às suas necessidades em relação aos 
:ê referidos bens; além disso, as pessoas constatam que não têm condições de utilizar 
..o todos os referidos bens disponíveis para atender às suas necessidades concretas. 
"" Imaginemos o caso de um riacho proveniente das montanhas e que passa por uma t-­
'f: pequena aldeia; suponhamos que sua vazão seja de 200 mil baldes de água por 

~.:	 
dia; entretanto, em tempo de chuva, e nos primeiros meses do ano - derretendo 
a neve das montanhas - a vazão chega a 300 mil baldes por dia, ao passo que na 
época de grande seca a vazão é de apenas 100 mil baldes diários. Suponhamos 
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ou::-::.s 
que os habitantes da referida aldeia, para o atendimento pleno de sua demanda cO;.d
de água potável e de água para outros fins de consumo, necessitem normalmente da:::",
de 200 baldes por dia, ou no máximo de 300. Em conseqüência, temos, para uma car.. :
demanda máxima de 300 baldes de água, a oferta de, no mínimo, 100 mil baldes que ::
diários. Nesse caso - bem como em algum outro em que ocorra situação idêntica duo -.' 
- não somente há suficiente provisão para todos atenderem às suas necessidades cef:::-.(
do bem em questão, mas as pessoas têm também condição de utilizar apenas par­ sua ::2 
te da quantidade disponível para o atendimento de suas necessidades. Também é igua_-r
claro que parte dessa quantidade de bens permanece sem ser utilizada, ou então cor.: : 
perde sua utilidade para as pessoas, sem que com isso nada sofra o atendimento 
das necessidades concretas. Portanto, em relação a esses bens. as pessoas não têm c. R€1
necessidade de apossar-se de qualquer parcela deles, nem precisam preocupar-se 
com a conservação da utilidade dos mesmos. :-;

Em se tratando desse tipo de bens (em que a oferta é maior que a demanda), ati,~ Ci
tampouco se verificam o terceiro e o quarto fenômenos acima mencionados (n. o 3 mices 
e 4 supra). Com efeito, não teria sentido, nessa situação. preocupar-se em discer­ tre a ::
nir entre as necessidades que precisam ser atendidas e as que não poderão ser 5
atendidas. Tampouco há, no caso, motivação para alguém preocupar-se em econo­ no::-.::
mizar ou tirar o máximo proveito possível das quantidades mínimas. que. JÉ, pois, evidente que, em se tratando de qualquer bem em que a oferta supe­ de :::'1
ra a demanda, estão excluídas todas aquelas preocupações e formas do agir econô­ de :.LJ
mico necessariamente presentes no caso oposto, dos bens cuja demanda supera a 

rac:",~

oferta. Conseqüentemente, os bens cuja oferta é maior que a demanda não consti­ ma;.:i
tuem objeto da economia humana, e por isso os denominamos bens não econô­ .3 
micos. nac:c'5

Consideramos até aqui, de maneira apenas genérica. a situação que funda­
C05 :

menta a característica não econômica dos bens, sem levar em conta o atual estado na,-Sé
social das pessoas. Resta-nos agora mencionar os fenômenos sociais específicos de­

mo::-"correntes dessa situação. ;; 
Conforme vimos, o empenho de cada membro da sociedade no sentido de 

de. " adquirir as devidas quantidades de bens, excluindo para isso todos os demais mem­
bros, tem sua origem no fato segundo o qual a demanda de certos bens supera a de::-.oferta dos mesmos, fato que faz com que dado indivíduo tenha o instinto de aten­

me~::'ider às suas necessidades, excluindo todos os outros. Vimos também que, havendo nãc €concorrências e competições entre todos os membros da sociedade para adquirir OL::-::: uma quantidade de bens que, em qualquer hipótese. é insuficiente para atender nê:::-.:<completamente às necessidades de todos, só se vê uma solução possível para o 
problema da oposição de interesses, a de permitir que determinados indivíduos se 
apossem legitimamente das quantidades de bens que puderem conseguir, assegu­
rando aos legítimos possuidores a defesa de sua propriedade, face aos demais. 

Totalmente diversa é a situação quando se trata dos bens destituídos de carac­ :2-:a 
:i ::-sterística econômica. Nesse caso, a quantidade de bens disponível para a sociedade 

é maior do que a demanda; assim sendo, mesmo que todos os indivíduos satisfa­ ::C.::-cn 
:~-.=--L.çam às suas necessidades respectivas, sobram ainda parcelas que são inúteis para 

o atendimento das necessidades humanas. Em tais condições, não há motivação :.: -.
 
de cada indivíduo assegurar-se a quantidade necessária para seu atendimento,
 
pois a simples constatação de que se trata de um bem não econômico é suficiente
 
para garantir á cada um que, mesmo que todos os outros utilizem esse bem para
 

-- :-..;suas necessidades, sobrará para ele mais do que o necessário para atender às suas 
necessidades. CC." :Jl 

:=.:: ~Conforme ensina a experiência, as pessoas não se preocupam em assegurar 
:.< : ~ 

para si quantidades parciais de bens não econômicos (com a exclusão de todos os 
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outros indivíduos} para o atendimento de suas necessidades; tais bens, como não 
C~ constituem objeto da Economia, tampouco são cobiçados como objeto de proprie­
::~ 

dade por parte do homem. Em se tratando desse tipo de bens, os homens prati­
':'"'~c. 

cam o "comunismo". Nas aldeias banhadas por rios que fornecem mais água do !e5 
que a necessária para o atendimento das necessidades dos moradores, cada indiví­

ic.= 
duo vai ao rio e tira tanta água quanto quiser; nas selvas, cada um apanha sem 

i.ê:5 
cerimônia tanta lenha quanto precisar; da mesma forma, cada um deixa entrar em c-­

~ ~ 
sua casa tanto ar e tanta luz quanto quiser. Esse "comunismo", porém, encontra 

2·: igualmente, nas relações quantitativas acima referidas, seu fundamento natural, tal 
como a propriedade nas condições inversas. "... ­:. ~.-

~. 
c. Relação entre os bens econômicos e os não econômicos 

-5-2 

~ 
Nos itens a e b do presente parágrafo, consideramos o caráter e a origem da 

atividade econômica humana, e verificamos que a diferença entre os bens econô­
- micos e os não econômicos se encontra em uma diferença existente na relação en­

~-

;E:-
tre a demanda desses bens e a disponibilidade dos mesmos. 

lÇ-
Se assim é, torna-se claro que a característica de "econômico" ou "não eco­

nômico" não é algo inerente aos bens. nem é propriedade inerente aos mesmos; e 
que, portanto, cada bem tem a característica de "econômico" independentemente 

~-
de propriedades internas que lhe sejam inerentes, ou de elementos externos,7 des­lê­
de que haja a relação acima {demanda maior que a oferta}, perdendo-se essa ca­

r~ 
racterística no momento em que ocorrer a relação contrária (oferta maior que a de­;::­

lé- manda). 
A experiência nos ensina também que bens do mesmo tipo, que em determi­

nados lugares não têm a característica econômica. em outros são bens econômi­l.c­
~.-

cos; constatamos também que bens do mesmo tipo. e no mesmo lugar, podem tor­
nar-se bens econômicos em um momento. e depois perder essa característica no k­
momento em que a relação entre demanda e oferta se inverter. 

Se nas regiões ricas em fontes de boa água existe água potável em quantida­
C2 de, e esta não apresenta qualquer característica de bem econômico; se o mesmo .. acontece com as árvores da selva, ou com as terras de certos países, esses bens po­
- dem apresentar a mesma característica em outros lugares simultaneamente; e o 

r. mesmo ocorre, com freqüência, também no caso de certos bens. que podem ser 
-t_ 

não econômicos em certo lugar, passando a sê-lo depois. nesse mesmo lugar, emr-.:­ outro período. Segue, portanto, que essa variação quanto à característica de eco­
€~ nômico ou não econômico} não pode estar radicada nas propriedades internas dos 

x 
c­

7 A característica econômica dos bens de fonma alguma depende ~" :c~é.:,e: ~e ecc:omia humana em sua dimensão 
social. Se a demanda de um bem, por parte de um sujeito isoiado c.," ",e,ce eovidade econômica). for maior que a 

c- quantidade de que pode dispor, veremos que ele procurará mamer ::~" a ?3,ce:a desse bem em sua posse, e procura­
rá conservá-Ia e utilizá-la, da maneira mais adequada possível. ;oa,a a xcs'açãú ~e suas necessidades. escolhendo en· 

:~ 
tre as necessidades que pode atender com a quantidade disponíve: " eque:as que deverá deixar de atender; no caso 

~- contrário, o mesmo sujeito deixará de ter motivo para tudo isso err. se ca:a~do de bens cuja oferta for maior do que a 
demanda. Portanto, também para o mesmo indivíduo, tomado 'so'a~amenre. haverá bens econômicos e bens não 
econômicos. Conclui-se daí que a característica econômica de um te" não depende de ser ele "objeto de intercâm­

~: bio", nem de ser "objeto de propriedade". Tampouco se pode atribL:'r a característica econômica de um bem ao fato 
: de ele ser fruto do trabalho. ao passo que os produtos naturais seriam bens não econômicos por serem oferecidos dire­
,- tamente pela Natureza, sem o trabalho do homem; essa explicação não satisfaz, por mais que seus fautores se tenham 

r= 

cc 
~ empenhado em dar uma interpretação dos fatos em contrário. apresentados pela vida concreta. Com efeito, a expe­

~ riência nos ensina que muitos bens, que não são fruto de trabalho humano (por exemplo, terra carregada por enxurra­
das, quedas d'água para geração de força hidráulica). representam bens econômicos toda vez que sua quantidade dis­

~ 
ponível for menor que a demanda; por outro lado, a mesma experiência nos ensina que, mesmo que uma coisa seja 
fruto do trabalho, isso nem sempre faz dela um bem, e menos ainda um bem econômico. Portanto, o trabalho execu· 
tado em um bem não constitui critério determinante da característica econômica desse bem; pelo contrário, é evidente 
que o único critêrio, no caso, é a relação entre a demanda e a quantidade disponível. 

:: 
~~ 
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bens em si mesmos. Examinando cuidadosamente essa variação entre bens econô­
micos e não econômicos, podemos até tirar, para todos os casos, uma conclusão 
geral: toda vez que bens do mesmo tipo e ao mesmo tempo, em dois lugares dife­
rentes, são, ora econômicos, ora não econômicos, existe diferença na relação de­
manda-oferta nos dois lugares; ou então, toda vez que houver bens que, em um e 
mesmo lugar, são bens econômicos e depois passam a não econômicos, isso se ve­
rifica porque houve mudança na relação demanda-oferta. 

Por conseguinte, as causas em razão das quais os bens não econômicos se 
transformam em bens econômicos só podem ser de dois tipos, conforme acima ex­
pusemos; ou se verificou um aumento da demanda desses bens, ou registrou-se 
uma diminuição da quantidade disponível dos mesmos. 

As causas principais que levam a um aumento da demanda são: 

1) o aumento da população, sobretudo o acúmulo da mesma em determina­
do lugar; 

2) a evolução das necessidades humanas, fazendo com que a demanda das 
massas seja maior; 

3) os progressos dos homens no conhecuTl~mo do nexo causal das coisas 
com seu bem-estar humano, fazendo com que surjam novos usos dos bens em 
questão. 

É desnecessário enfatizar que se trata, no caso, de fenômenos que costumam 
acompanhar a transição dos homens de uma fase cultural inferior para um estágio 
superior; com isso, conclui-se que, com o advento do progresso cultural, os bens 
não econômicos têm a tendência de se transformar em bens econômicos, e isso so­
bretudo pelo fato de que um dos fatores que no caso influem - a demanda huma­
na - sofre aumento, em decorrência do progresso cultural. Se a isso se acrescer 
ainda a diminuição das quantidades disponíveis dos bens em questão (por exem­
plo, em se tratando da madeira, pela devastação das florestas, como costuma ocor­
rer em certos estágios culturais), nada mais natural do que ocorrer o seguinte: bens 
cuja quantidade disponível, em estágio cultural anterior. superava em muito a de­
manda humana e, portanto, eram bens não econômicos, com o correr do tempo 
transformaram-se em bens econômicos. Em muitos lugares, sobretudo nos países 
do Novo Mundo, pode-se comprovar historicamente. inclusive hoje, essa transição 
de bens não económicos para a condição de econômicos, sobretudo em se tratan­
do da madeira e da terra. Acreditamos até que, mesmo na Alemanha - onde anti­
gamente havia tantas florestas -, sejam poucos os lugares em que os moradores 
não tenham constatado a transição, por exemplo, no caso da madeira - embora 
as informações históricas sejam precárias, no caso. 

Pelo que expusemos, evidencia-se, portanto, que toda mudança sob esse as­
pecto - a transformação de bens econômicos em bens não econômicos, e vice­
versa - é devida, pura e simplesmente, a uma mudança na relação entre a de­
manda e a quantidade disponível. 

Revestem-se de interesse científico peculiar aqueles bens que, no tocante aos 
fenômenos que ocorrem com os mesmos, ocupam posição intermediária entre os 
bens econômicos e os não econômicos. 

A essa categoria pertencem os bens que, no caso de uma cultura altamente 
desenvolvida (devido à sua importância peculiar), são produzidos pela sociedade 
em quantidade tão grande, e oferecidos ao consumo com tanta abundância, que 
mesmo os elementos mais pobres da sociedade podem utilizá-los na quantidade 
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que desejarem, caracterizando-se, portanto, esses bens como não econômicos, 
Tal é o caso, por exemplo, do ensino escolar primário em países de alto desen­

volvimento cultural. Também a água potável de boa qualidade é considerada pe­
los moradores de muitas cidades como bem tão importante que, quando não abun­
dante por natureza, as pessoas a canalizam através de tubulações hidráulicas para 
poços e reservatórios públicos, não só em quantidade suficiente para a cobertura 
de todas as necessidades da população, mas sobrando ainda quantidades conside­
ráveis. Enquanto em um país culturalmente subdesenvolvido o ensino primário re­
presenta um bem econômico, o mesmo não acontece no caso do país desenvolvi­
do, onde o ensino primário é abundante, superando até a demanda da população. 
Da mesma forma, a água potável de boa qualidade. que até agora. para a popula­
ção de muitas cidades grandes, constituía um bem econômico, pode transformar­
se em bem não econômico. 

Inversamente, pode ocorrer que certos bens, os quais, pela liberalidade da Na­
tureza, até agora estavam disponíveis à população em quantidades que excediam, 
em muito, a necessidade, passem a ser bens econômicos, pelo simples fato de al­
gum prepotente impedir os consumidores de desfrutarem desses bens. Em países 
dotados de reservas florestais existem muitas localidades que, por natureza, estão 
cercadas de florestas ricas em madeira, de sorte que a disponibilidade desse bem 
excede, em muito, as necessidades da população, constituindo-se, nesse caso, a 
madeira em um bem não econômico. Se. porém, um prepotente se apossar da flo­
resta inteira, ou da maior parte dela, poderá regular de tal forma a quantidade de 
madeira, que esta se transforme, para os consumidores, em bem econômico. As­
sim, por exemplo, nos Cárpatos (ricos em reservas florestais) existem muitas locali­
dades em que os pequenos proprietários precisam comprar lenha e madeira dos 
grandes latifundiários, enquanto estes últimos deixam apodrecer anualmente milha­
res de árvores nas florestas, uma vez que as quantidades de que dispõem superam 
em muito sua demanda. Eis, pois, o caso dos bens que, embora pela própria natu­
reza não tenham a característica de bens econômicos, para os consumidores são 
transformados artificialmente em bens econômicos, ocorrendo, no caso, todos 
aqueles fenômenos da vida econômica que, como vimos, caracterizam os bens eco­
nômicos. 8 

Finalmente, cabe ainda uma palavra sobre aqueles bens que, em relação ao 
presente, são bens não econômicos, mas que podem, em relação ao desenvolvi­
mento futuro, e sob outros aspectos, ser equiparados aos bens econômicos. Quan­
do a quantidade disponível de um bem não econômico diminui com freqüência, 
ou então aumenta permanentemente, sua demanda e a relação demanda-oferta 
vão se modificando a tal ponto, que se pode prever a transição de tais bens (da ca­
tegoria de não econômicos para a de bens econômicos), e as pessoas costumam 
antecipar-se, apossando-se de quantidades que lhes assegurem seu suprimento fu­
turo (embora, por enquanto, esses bens ainda continuem disponíveis em grande 
quantidade, sendo, portanto, em princípio, ainda bens não econômicos). Vale o 
mesmo em relação àqueles bens não econômicos cuja quantidade disponível está 
sujeita a variações muito grandes, de maneira que, somente dispondo de certo ex­
cedente em tempos normais, se pode estar certo de dispor da quantidade necessá­
ria em tempos de carestia; ou então, em se tratando daqueles bens não econômi­
cos para os quais o limite entre a demanda e a quantidade disponível já está tão 
próximo (pensamos aqui sobretudo no terceiro caso, mencionado na página 269), 

8 Empregando uma expressão análoga, já corrente em Economia Polí~ca, poderíamos denominar estes úl~mos bens 
quase-econômicos (diferenciando-os assim dos bens econômicos propriamente ditos), e os primeiros bens quase não 
econômicos. 




